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A CÂMARA DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Torna obrigatório a realização de diagnóstico da audição
(audiometria) nos recém-natos, imediatamente após o seu nascimento nos
hospitais, maternidade e outros locais da Cidade de São Paulo.

ler	 Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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Justificativa: 

Estatísticas apontam que em cada 1000 recém-nascidos, dois a seis
apresentam algum tipo de perda auditiva. Após os seis meses de vida o
diagnóstico pode causar prejuízos ao desenvolvimento da criança e a
relação com a própria família. A reação dos pais ao constatar a surdez é
sempre negativa no primeiro momento. Sentem vergonha e têm medo de
que o filho possa ser prejudicado mais adiante. No Brasil a média de
diagnóstico da perda auditiva é tardia: em torno de 4 anos.

A primeira parte do teste é feita de maneira simples. Ainda no berçário,
durante o sono natural do bebê, um pequeno fone é colocado em seu
ouvido. O fone fica conectado ao aparelho e ao computador. Aciona-se
uma campainha em volume médio e na tela um gráfico mostra as reações
da criança. Dura entre 5 e 10 minutos. O profissional faz as interpretações
que variam apenas entre bom e ruim, pois objetivo não é quantificar a
deficiência, apenas detectá-la.

Caso a audição falhar no resultado do teste, os pais são orientados a fazê-lo
novamente após 15 dias. Existe a possibilidade de ser apenas a entrada de
água no ouvido da criança. Caso contrário, os pais devem levar o filho a
um otorrinolaringologista, que passará uma série de exames até chegar o
momento de colocar o aparelho auditivo.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL181/03, 176/02, 139/02,498/01, 354/01, 353/01, 303/97
LEI 13,211/01

YSolange Reinà dos Santos
Supervisora de Contr. o Proc. Legislativo

SGP-22

Ao Nobre Vereador EDIVALDO ESTIMA:
Para se manifestar sobre os PL's 498/01 e 176/02, cujos vetos encontram-se em
pauta para apreciação.

05 /CDS /05

PETO TRIPOLI
Prèsidente

Ao Nobre Vereador EDIVALDO ESTIMA:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

Q, (o-5/ c) 5

C\

Ângela BairrAricireoni
Subsecretári de poio Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 10 de maio de 2005.
Of. 22° SSP/ N° 293-05.

Senhor Presidente,

Em resposta à solicitação dessa Presidência contida na folha retro,

requeiro a Vossa Excelência a continuidade da tramitação da presente matéria, pois considero que

as proposituras mencionadas não guardam semelhança com o conteúdo e com os objetivos deste

Projeto.

•
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE PROJETO DE LEI N° 70/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Edvaldo Estima que visa

411 tornar obrigatória a realização de diagnóstico da audição (audiometria) nos recém-

natos, imediatamente após o seu nascimento nos hospitais e maternidades e

outros locais da Cidade de São Paulo.

No aspecto jurídico, como veremos, a medida encontra amparo na Constituição

Federal e na Lei Orgânica do Município.

Reza o artigo 196 da Constituição Federal:

"Art.196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços

para sua promoção, proteção e recuperação".

tr O inciso II do artigo 198 da Constituição, por sua vez, aponta para a prioridade

que deve ser dada às ações preventivas, contexto este em que se insere o projeto

de lei em tela. Diz referido dispositivo constitucional:

"Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado

de acordo com as seguintes diretrizes:

-

II — atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,

sem prejuízo dos serviços assistenciais". (grifo nosso)

De outra parte, o artigo 30, I, dispõe:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

17- RELCOM
17- 1713/2005
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I — legislar sobre assuntos de interesse local;".

O artigo 30, I, supra mencionado é recepcionado pela Lei Orgânica do Município,

em seu artigo 13, I, segundo o qual compete a Câmara, com sanção do Prefeito,

legislar sobre assuntos de interesse local.

Evidencia-se, pois, a competência do Município para legislar sobre a matéria,

razão pela qual o projeto em tela não encontra óbices de natureza jurídica à sua

tramitação.

Ante o exposto, somos pela

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

No entanto, ao definir, em seu artigo 1°, que o exame audiométrico será

desenvolvido "nos hospitais e maternidades e outros locais da Cidade de São

Paulo", o projeto de lei extrapola a competência do Município para legislar sobre a

matéria, pois define procedimentos a serem assumidos, inclusive, na rede privada.

Dessa forma, a fim de adequar a proposta a essas considerações, bem como à

melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte SUBSTITUTIVO:

SUBSTIITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE PROJETO DE LEI N° 70/05.

Torna obrigatória a realização de diagnóstico de

audição (audiometria) em recém-nascidos, nas

unidades da rede municipal de saúde do

Município de São Paulo, e dá outras

providências.	 r.-....................---........

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
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Art. 1° - A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a realização de

diagnóstico da audição (audiometria) nos recém-nascidos, imediatamente após o

seu nascimento.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em IR /tolos'



Rosaura ApaQ
Secretái

, Ao No re Vereador / A Nobre Ver.Za

	  00 NovZ• NO" 
Para retatr

4Salareão de9À .— . .moção Socai e Trabalho.
Em:	 / i

PresiVnie
Obs o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3 0 . artigo 63 do R.I

11.11MM811121../021.0111••n.1•Mlie.

	 AdkA;

• ;lb

•

• ,

Publicado no C I IV,--:13 CFICIAL

de ...............	 / ........... M 	 /

página ....... / 	 ..s.. ..3 .. ...... ......

Conferido:___ ...... ..."	 ...............

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário

/..!	 cen-Asão de
' • :„	 .•	 , • • •

_L	
• 0 1-""

EiNI,...?jJÇ).-- n

FÁBIO DE CZ`TRO PAIVA
RF 11.120
Secretário

Recebido na Comissão da

Saude Pr. Soc. e Trabalho
Eirst.Sk0005—as /,!LO h,

1CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL(I
e

SEGUEM, juntados nestadatzá'	 rubricados sob

I 
colhas de no091.2/ Olb	 • F.!  = 

' á1§1-14.1 	 4.FIA SOUSA
RF 100.823



Folha	 CR--
do processo n° 70/05
Ana Lúcia pie Oliveira Sousa
RF 100.8n

Weartaá,a	 / ck Pão "/tvk

r TAQUIGiRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
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que está acontecendo à posteriori. A gente

prospere o projeto.

n ,

só pode ,,'apdiar, que

!,
• 1-
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Parabéns pelos programas. A gente louva aqui o Governo, mas,

todavia, programas não são leis. A lei garante que mesmo mudando os

governos, e mesmo não sendo prioridade político-administrativa, que

seja mantida. Então, parabenizo a iniciativa da lei que deixa l que algo

Estima. Torna obrigatória a realizacEstima. Torna obrigatória a realização de Uíagnóstico de audição,

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) -

O SR. SECRETÁRIO - "Projeto de

!,10414,

PRESIDENTE (Mário Dias) - Próximo prójeto, por favor.

NHL
SECRETÁRIO - "Projeto de lei 070f054dô'Vereador Edi .wEdivaldo

audiometria, nos recém-natos, imediatamente' , após o seu nascimento nos

hospitais, maternidades e outros locais" da cidade de São Paulo". O

l.
Vereador Presidente desta Comis6.)6Mário Dias, pergunta se há algum

4 #	 h'

f/.
n / # sx	 11

representante do Vereador Edivàldo Estima. (Pausa)
.* 1 	 1 1	 I

O SR. PRESIDENT
r
E (Mario Dias) - Fica para a próxima.
 1

O SR. RUBENát. , CALVO - Pela ordem. Já que não há nenhum
,

,•
representante, ej defehdo a importância desse projeto, que prospere o

9 i O'
projeto do nogre hVeeador Edivaldo Estima.

pihp.:1 1 SECRETÁRIO - Torno a perguntar se há representante do

,I*
VereadoklEdivaldo Estima. (Pausa)

O SR. PAULO KROWN - A Secretaria da Saúde endossa o projeto, é

importante ter essa audiometria em recém-natos, muitas surdez vai

estar sendo evitada. E também quero dizer que já temos o teste do

pezinho dos hospitais, que é da tireóide, das doenças metabólicas,

etc. Acho que isso vem a complementar, a ajudar. Somos favoráveis

também.
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Realmente, nos orgulha a assessoria desta Casa. E parabenizar

o Vereador para que prospere o seu projeto. 	 •

Pela ordem, Sr. Presidente. Há representantes do Vereador

Então, não tem porquê colocar o projeto do nobre Vereador para

ma sessão. Podemos, por economia processual, ,retornar ao

k'

O SR. SECRETÁRIO - O Presidente desta comiásãb, Vereador Mário

Estima.

a próxima

do Vereador Estima.projeto do Vereador Estima.

Mário

Já está presente o representante

(NÃO IDENTIFICADO) - B

projeto de lei 70/05 do Vereador

,t
do Vereador. Por'l

1,„t•
oa tarde.

tj,g3t;
4	 '

Estima? I'Pretende 1

. O que pretende o

tornar o obrigatório
Ii11)1';;

,!!ft,
diagnóstico de,;audi

tf-
ção, audiometria, nos recém-natos,

•
'1..,

ós o seu nascimento nos hospitais, maternidades E
;

,
outros locais da cidade ; ,,de São Paulo. Por que isso? Porque

f$" , 	,t'
e	 14

estatísticas apontarrtquea cada cem mil nascidos, de dois a seis
-	 f,
'1t)

apresentam algumyitip&Nle perda auditiva. Após os seis meses de vida, o

diagnóstico pOde l, catusar prejuízos irreversíveis ao desenvolvimento da

a realização de

imediatamente após o seu maternidades e

criança e , ja.'àua relação com a própria família.-	 r A reação dos pais ao

,	 .

constatar a surdez é sempre negativa.
,t • ,01tM

vergonha e têm medo de que o filho possa

Num primeiro momento sentem

ser prejudicado mais adiante,

o que por certo ocorrerá. No Brasil a média de diagnóstico de perda

auditiva é tardia. É em torno de quatro anos. Por isso, entendemos que

o projeto deve prosperar e contamos com a colaboração e aceitação dos

Pares.

Muito' obrigado.

- Pausa.
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O SR. NICOLAU CARUSO - Bom dia. Eu sou do Conselho Gestor do

Hospital Tatuapé.

O SR. RUBENS CALVO - Seja bem-vindo.

O SR. NICOLAU CARUSO - Concordo plename

agora foram comentadas, principalmente essa de fazer o exaiZaLim que

	

1yr	 ,-

t i 4 1,	 '1,
a pessoa nasce. A minha única dúvida é como estamos,hoTecom nosso

.'1)
quadro médico muito complicado, não temos pessoas para fazer o exame

`•

	

• L 	 1	 (I'que está sendo aprovado. A minha dúvida é essa','- ' ,VoCé- aprova uma lei e
= l,	 h

;i 	 'ji,
não tem quem cumpra essa lei. Quer dizer» , 'siai ser mais uma lei

aprovada para não ser cumprida adequadamente. Hoje, temos uma
o

defasagem monstruosa na área de Fisiotei'apia. Necessitamos, só para o

Hospital Tatuapé, uma média de l40 t,'1 1 150 fisioterapeutas..=,	 =
Na rede toda nós ter2Shoje 140, toda a rede tem 140. Então,

seria mais uma lei e não,teria condições, hoje, se colocar em

condições. E há probiêmaqamito maiores que temos, por exemplo, a AMA

, t,	 ltt

que hoje paga pór, üm plantão de 12h, 600 reais, nós do Hospital
)

	

0 1 " 1	 t111
Tatuapé temos y de h pa

,
gar pelo mesmo plantão 180 reais. Essa defasagem no

=k l	'= 1

mercado esta 11 :matando a gente e vai matar muito mais. Não temos
‘0

condiçõed de contratar ninguém, ninguém mais está querendo trabalhar

no Hospiital Tatuapé e daqui a pouco eu não sei o que eu faço com um

Hospital de 10 andares que vai parar por falta de mão-de-obra.

Fatalmente vai parar por falta de mão-de-obra. Temos de ter então um

pouco mais de cuidado e ver como a rede está hoje, para ver como

colocar.

Sei que é necessário o serviço, principalmente o exame de

audiometria tem que ser o mais rápido possível, só que temos de pensar
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também em dar condições para que sejam feitos os exames. Caso

contrário, desculpe, vamos ficar rodando em cima da mesma tecla.

O SR. RUBENS CALVO - Tem a palavra o representante, o Chefe de

Gabinete, Dr. Paulo Krown.
,-

O SR. PAULO KROWN - Quero dizer ao colega que por . ,isso mesmo
.V •	 '

foi aprovado nesta Casa o projeto das organizaçõesbciais. Uma
É,

;ItI5t.:
tentativa de termos instrumento de gestão para conEtAação de médicos.

4

Esse é um ponto que podemos discutir em outray)casião porque não é

objeto desta comissão.

1" • ';Á,TI;

Mas com relação ao projeto em 's±cla audiometria vejo como
"

4importante. E nós, nesta gestão, que issó não tinha na Prefeitura, o
1;'111),,

,4111,	 111Programa Mãe Paulistana que impleffientamos agora no mês de março, que
,P

visa o atendimento do rec6i 1=natW e está incluso nisso também um

programa de audiometria,eteste do pezinho e tudo mais. De maneira

que já pensamos sob're	 e no intuito de fazer acontecer a
,

audiometria e o, l ,test& do pezinho corretamente em toda a Prefeitura,
-k

esse programatemambém a inclusão de médicos, de parceiros até com

as organiza0es sociais futuras, para que consigamos dar conta da

audiometriwáe todos os recém-natos na cidade de São Paulo.

', 41 b SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Isso é muito importante,

senhor representante do Secretário da Saúde, isso é uma prova

eloqüente de que a Secretaria está muito sensível a esses problemas,

principalmente dos recém-natos.

O SR. RUBENS CALVO - Pela ordem, Presidente. O fato é de suma

importância. Peço paciência a todos porque aqui é uma audiência
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pública e é para isso mesmo, para trazer assuntos importantes para a

cidade, para esta Casa que é o fórum pertinente.

O nome do doutor, por favor.

- Pausa.
it111""

O SR. RUBENS CALVO - Sr. Nicolau Caruso...(C09)

1, .ifçij ,

!f!	 t;

1,	 Ni	 ;;;ff,
‘14, t„

f,	 ‘x,	 1)•

0 11 ; t , 'It
f•	 fá	 ,,f
j,
ls	 PP'
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rev.:rev.:
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catarata,

Porque no

do que a

Prefeito,

discussão.

permaneça da Comissão de

taq.:PAULArod.:C09 fl.:1
Orador(es):

cd de Yãto uí
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do processo n° 170/05'

eventoMh uoWO, Wra Sousa

~na

rev.:rev.:

-"r" 11. 0 92311. 0 923 
O SR. RUBENS CALVO - Sr. Nicolau Caruso. Muito nos horfra sua

presença. Quero parabenizá-lo por seu pronunciamento, um ato corajoso.

Realmente, esta é a realidade. Um teste precoce de audiometria, não

I ; 1, 41.

1 4w 4
tl
I" ,aprovada nesta Casa, ainda não testa-a1 contento.

1:111,,441j'
ê evita a cegueira. Não existe ,coisa mais triste

I	 '
,V

lei aprovada nesta Casà:AFOi promulgada pelo

sei se poderíamos intervir a tempo de evitar quentervir a tempo de evitar que aquelacriança

continuasse com a surdez, mas o teste precoce nourdez, mas o teste precoce no glaucàma e nana

precoce você

que é lei

cegueira. É pelo

ou pela

is ao senhor. Aqui .jj404'faço um convite parParabéns ao senhor . Aqui 3 f ,j4, trfaço um convite par a que

9.	 4 •

j
Prefeita. Faltam recursos; falta boa vontade e

IP4„~

401441
Às 13h vamos abAr a reunião

V4

falta

dando

no recinto.

falou de trabalho tamaM.

'ti4,„Itk4,411
mha 600 reais por,plão.

4401'1)1/
'4r	 -

Mas, é muit9 jrkáis do
41

plantão dei24hbras.
111104,

Agorath;se t,Pararmos: "não.	 G vamos aprovar a lei porque ela não é

Governo para que distribua melhor osproduzilies e sensibilizar o Governo para que distribua melhor os

Saúde. A Comissão não

senhor falou de

AMA ganha 600

500 reais.

_	 -	 - -é apenasí taúde, mas de Saúde e Trabalho. 0..------.
1 V

‘10

. Não é verdade que um profissional da

n • Eu chamo um plantonista da AMA, são

que 180 reais para um médico que está

O INL

1444Wri

seus reéursos para que leis importantíssimas não fiquem engavetadas.

le existir. Ao contrário, temos deaplicada" .14t, Então isso deixar de existir. Ao contrário, temos deisso deixar de existir. Ao contrário,

Essa é a nossa luta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Tem a palavra o Dr. José

Antonio de Freitas.
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rod.:C09 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

Levado adiante, com a

ou da Secretaria de

de Yão M5ado
T A Q U 1 GR A ¡Fala,A— (6

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - icyprocesso n° 70/0 5'o 5

O SR. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS - Apenas queria re&firmar a

1 4 V
contas das dotações orçamentárias próprias, supleMentOldas se

9111

necessário".	 tb1,J t(

t I 	' t 1; ;f.xi13,contas das dotações orçamentárias próprias, suplementaldas se•3,1t3

11 , )) 1 t3 3‘.1 ''necessário".	 it$ ttt""
tl,

A Secretaria de Saúde tem em seu Orçaitiento mais de três
/)Y'4,	 J

bilhões de reais e conforme colocou bem o V'ereaa6r Rubens Calvo é

importância do projeto e dizer que o projeto é muito claro: ele torna

obrigatória a realização do diagnóstico. E, informar que o art.2° diz:

"as despesas decorrentes da execução da presente lei correção por

preciso haver um ajuste, é preciso

4	 11 'I
11	 I(

1 1 / 4,, l•	 .1'
haver melhór acomodação desses

'14i=
recursos de tal forma que esse projeto,pósdàl,ser

,041,1

concordância, evidentemente, do chefe de 'gabinete,
t• ,,-,„

Saúde.	
.314. )!

tr	 9 !
i t.	 )

Saúde.

O SR. PRESIDENTE (mao Dias) - Muito obrigado. O senhor

I3,,33'
conhece bem esse problema. porque já foi Secretário de Finanças do

(1
I t. tín

,	
II

:1	 h
Município.	 1'14, lio,

It.
-114.k'Tem a palavrdqa nobre Vereadora Claudete Alves.

3 t	 .3'
.1 1 k	 I('	 (I

A SRAH LAUDETE ALVES - Apenas gostaria de meter a minha
.	 9 ti

colher al tJx,,parece-me, não estou discordando de algumas considerações

'r
que aqtii. ,foram feitas, mesmo porque aqui todos conhecem a minha

1„,;313;i131

posição !2 1 Fui contra as autarquias que diziam que iria dar certo, sou

contra as OS. Espero que já que foi aprovada, dê certo, mas estou

calejada dessa coisa na Saúde. Mas, me parece que se você tem o

representante da Secretaria da Saúde, um Chefe de Gabinete, e ele está

dizendo que endossa e que é possível, não quero tecer outros

comentários. Não estou dizendo que vou lhe tirar a razão. Como

vereadora estou tranqüila e vou apertar o botãozinho para aprovar a



rod.:C09 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

•

em outra Comissão. Então, quero

Mas, coloco-me a disposição.

TAQUIGRA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

de e 76,, "mio
Falhi94°—

s- 4

eve .A01194..úciadátae)54

ao processo n°

t

do processo n- 70j
AO;194.úciadálaW ‘

RF 100 E23 

05 
Sousa

sua propositura. O problema de implementar é do Poder Executivo. Se as

verbas são ou não suficientes, quando se envia, Dr. Celso Freitas, da

Peça Orçamentária, que se mande uma proposta que atenda. Agora,

acredito que o Chefe de Gabinete sabe o que está dizendo queí,.endossa,
t 11	 It't f'	 lb.

que é importante e que está inserido no programa, acho- que iç tem de
•-

et, /	 ,/,fazer um ajuste nas questões. Una coisa é uma coisa e4 aI.pütra coisa é
r1,'

outra coisa. Então, eu quero explicitar aqui já'' ;lute se tem essa

implementaram o modelo de autarquia Aàzí

iria continuar e que não daria certo. Más
1"4

WN1,
hoje se encontra nessa situaçãol'

i

Sr.

justificar minha saída

O SR.

Se sobne 'a concessão de
..osh ttb 	 W

Farhat. Dispõe sobne"á: concessão de óculos de grau para os
01	 1	 fi

ff
especifica". N k representante do vereador encontra-se presente.

(NÃOi lIDENTIFICADO) - Bom dia a todos, bom dia Srs. Vereadores.
'

Esse rpprojeto visa trazer uma inclusão de alunos. Porque muitas
5/,00

crianças, da mesma forma que na rede particular os pais têm condições

de comprar óculos para os seus filhos, na rede pública vemos muitas

crianças que não conseguem se desenvolver e não conseguem assimilar a

matéria por não enxergarem o que tem no quadro negro.

posição da Secretaria, esta Vereadora será favOráÀtà.'"áo projeto, dandoposição da Secretaria, esta Vereadora será

razão a todas essas consideracões. Também àudtó w• Izer aaui aue auandorazão a todas essas considerações. Também
114 . / II g,114 .4 1	 d
quen0" .dizer aqui que quando

-h,„amos também que o problema

, muitos forçaram a barra e

140
Presidente, tengeunião

É
Pi

nha saída e me:desculpar.y
40"1,

t. SECREfliRgi - "Projetc
d»„ , 1, •

"Projeto de lei 044/2005, do Vereador

de óculos de grau para os casos que

Então, o objetivo de conceder os óculos para as crianças é

para que elas tenham aproveitamento

basicamente isso.

satisfatório em sala. É

s
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Senhores e senhoras, iniciamos

agora a audiência pública com o tema vigilância sanitária. Solicito ao

Dr. Porti, assessor desta comissão que faça a leitura -do projeto em

pauta. Declaro aberta a audiência pública da Comissão de, Saúde,
't Ps4t.

Promoção Social e Trabalho, com a presença dos Vereadoresi,‘Claudio

	

1 141	 'It.
Prado e do representante da Saúde, Sra. Maria Cristin45=Dr. Paulo3 , •, 11 . 	(,,

í	 112!!

, 16
O SR. PORTI - Projeto de lei 366/2002i,, -do Vereador Paulo

"1. 4, flFrange. Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas
IW

pkt.

por empresas especializadas no manejojontado de vetores e pragas
4•

filantrópicas pelos fabricantes,distribuidores e revendedores de
1;:';!)„,

	

desinfetantes,	 domes sanitários , 4 1; de uso profissional	 e na

r' 1 1t	 111/
obrigatoriedade de estabelecimentos públicos e privados da realização

* I 	 1 1	 A
' I I yr	 trrr.

de serviço de controle Fle'êtores de pragas filantrópicas em ambientes
41	 „

,)	 $1°coletivos públicos od/ lugares de uso comum, o código municipal de4
1	 4

41-"',4controle de vetores, e'ISragas filantrópicas..t
/ I 	 0

O Presidente desta comissão é o Vereador Mario Dias pergunta
çi	 411.
1,1t

	

1 	 4- 4- ~1,N~ IN

r	 "1k
I I 41

projetoI lt tíP

1 1, 1 0111 1 /1'

9 0 1 0 SR. PAULO FRANGE - Bom dia, senhores e senhoras, temos aqui

alguns representantes do segmento de que trata essa matéria. Vereador

Mário Dias, quero cumprimentá-lo e dizer que esse projeto não foi

escrito por nenhum dos nossos assessores e por nenhum político em

especial. Esse projeto nasceu da comunidade científica, nasceu dos

conselhos, da associação, da Prag(?). Nasceu de um número muito grande

de técnicos que aqui estiveram na Câmara ao longo de um período em que

rod.:101	 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

Kron.

COAM o	 vear ou vereaac a expor o

o
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Orador(es):

rev.:

wma/ta	
•	 Jdo e9°~10

/11~.	

- SGP-4	
t

FIA°Ihan° —62°— 
do

Processo n° m)/or.
F I A°Iha —62°—/

evento:822 ívlariadkái~410	 ilva
t Processo n° M)/Or"-

. Reg. 10.651 
,_/Mia

discutimos na condição de um fórum. Temos um enorme material

encadernado, onde todos os assuntos que envolvem pragas filantrópicas

foram tratados -com a maior responsabilidade e apenas com manifestações

técnicas que vai desde o Instituto Biológico até os conselhos.,N
t	 1	 t1111,
1 1,	 It

Enfim, foi uma participação muito importante qde i esta Casa
.4.11

9it
teve, em 2002, e para nossa surpresa em função de,terconsolidado

0'.1~
todas essas informações num único projeto que acabdu:ficando até muito

1,	 f;'
grande, muito pesado, de difícil entendimentonhdo que é difícil

't

até para nós, que somos da área da saúde, psee râssunto transcendeu os
T. •Ituf

interesses políticos, ou seja, acaboujtserldoitema de uma apresentação

convite dos representantes

reapresentamos em congresso

tratando esse assunto com

, tt0014,1
no congresso nós fombs, flabordados pelo pessoal do Mato Grosso, do

Paraná e de indMerâà outras localidades distantes de São Paulo

buscando as mesMad informações que aqui consolidamos, e de outros

paísPs tAmhém ;,,nnmo o Chile_	

absolutamente caseiro ter virado matéria de exportação, ou seja, tudo

que juntamos aqui tem começo, meio e fim. É lógico que é bastante

complexo e não poderia ser diferente, porque tentamos abordar

princípios técnicos.

Primeiro, as conceituações são equivocadas, temos legislação

absolutamente equivocada do ponto de vista conceitual, do ponto de

TAQUIGRAn 	 ••n•	 11~,	 • •	 I	 I	 /

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRONÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO SGP-4SGP.4

010	 grande, muito pesado, de difícil
até para nós,

interesses políticos, ou se j a, apresentação
f'1
	 1'

que fizemos num congresso internacionall,a
11'1))1,,

“ftdo segmento. No ano seguinte, malwaima vez
t,iít§,,.e a surpresa nossa foi que/ Sao Paulo vem

i)wv
certo descaso, não tratandd i !o;,assunto com a

, 1 	=Ii)wv
certo descaso, não tratandoN)“ assunto com a profundidade que deveria e

Vth
1 1	 .11	 11

hoje, essa legislação está bem adiantada, bem evoluída no
11101VP

México'wtambém, que nos chamou muita atenção o fato de um produto
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e7(7.0 ea/td()Mna/La

vista da aplicabilidade. A nossa preocupação durante a discussão nesta

Casa trouxe informações preciosas entre elas, que aqui do lado se

vendia chumbinho naquela época, estava à disposição. E fizemos

e o•
t # 	ft

0# # 	st,

chumbinho. Hoje, ainda é, quem quiser logó. ali' nafrente se compra

Naquela época fizemos uma manifestação que surgiu daqui junto
f	

t, #04,
O t t,	 tfdo Ministro José Serra, que nds passou para hoje o responsável que

4 t 	 h
Itpl. ' ,	 tsestá no planejamento, Dr. Liana!e o pessoal que acompanha o orçamento

1,	 I

a

' 4 C 41 4`i	 '

#	 #1

11	 ,)

denúncia para todo lado para ver se acabava com isso e naquele mesmo; 1 414

I' 1 1 	 II

44

%;•

,%. lx.ar

momento

tomando

Soares,

que tinha disponível e

chumbinho. Hoje, ainda é,

chumbinho.

Naquela época fiz

chumbinho.	 1:`',1:4""

momento tivemos um colega médico, formado comigo que,Osell,puicidou

tomando chumbinho, estava em profunda depressão, Dn. Y'Rânder Magela

Soares, médico, que passava por um momento difícil psiquiátrico e o

tivemos um colega médico, te

chumbinho, estava em profunda

médico, que passava por um ma

que tinha disponível e fácil para tomar e cdimPtava de monte erafácil para

quem

de monte era

l'hyoda cidade estava no Ministéio da Saúde,

...porque I 'rècebemos	 denúnc3 1 ft11„,r
visibilidade.J4MU!,1

'I I I	 '11 1
l.

denúncias,	 tendo	 em	 vista
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ELER QUInrulicimin~ II I(	 rTuF• nau) re~•tlI I. 

JP4,0 ecatio
TAQUIGRAFI Aolha n° - e2c7-- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	
!Processo n°

... porque recebemos denúncia, tendo em vista a visibilidade

do fórum, de que o produto que estava sendo vendido nas prateleiras

dos supermercados aqui de São Paulo não tinha registro correto no

Ministério da Saúde. E nós pedimos a relação desses produtosgue são
'11111.

vendidos hoje, desde as casas que são credenciadas para /ess ie, i tpo de

4t44f,ltt
venda de produtos, até supermercados e outras redes, e descobrimos que

ts

..	 I.	 1"')
N

.1,	 )1
4

11.
dentro tem ali um produto que desconhecemos. Esses produtos - gosto de

insistir - ainda estão nas prateleiras' do,s 43,supermercados aqui de São

Paulo.

uma boa parte deles não tinha registro. Láuma boa parte deles não tinha registro. Lá apenas fe t ,escrito MS - naMS - na

verdade, o registro era só na gráfica:verdade, o registro era só na gráfica: a gráficà t 1imiSrimia a caixinha ea caixinha e

Se alguém da

até poderíamos pedir

sempre esses produtos

t, vlit,
¡i n t 	 if

Secretaria cia)1. Saúde quiser depois conhecê-los,
't1 t 	 ,11

a colaboração aqui de alguns amigos que têm

'14h.
eml,Mãos e as caixinhas no bolso, para poder

:•I.ali,

Curiosamenter. Paulo Kron - que hoje representa aqui a Sra.

iln W O1,0
Secretária delSaúdd -, há um local de fabricação desses produtos: é o

1 1 t 	 "'I.

mostrar: "Olha,"Olha, isso podematar, e está aí sendo vendido e tudo".matar, e está aí sendo vendido e tudo".

	

•	 .	 _
•

	

,1 1.	 til
ta
‘1

indústrids i r e são hoje os maiores exportadores de produtos
fot

industrializados do Mercosul, os nossos vizinhos do Paraguai.

Conseguem fabricar esses produtos com muita facilidade.

Nós levamos a discussão para a indústria da construção civil.

Não é feito o tratamento e a descupinização do solo. Hoje, as pessoas

investem todas suas economias de 20 anos num financiamento de

apartamento que, daqui a pouco mais de dois anos, vai estar inundado

dos cupins, cupim de solo, que sobe pela parede da umidade,
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rod.:IO2	 fl.:2
Orador(es):

processo da descupinização completo, inclusive imóvel usado que, na

hora da revenda, você também não enganasse o consumidor final. Ou

acompanhando as colunas dos banheiros e vão, depois, para nossos

guarda-roupas e nossos móveis.

Nada foi feito, a não ser a contribuição muito grande de uma

empresa que vende móveis aqui em São Paulo, que deu um espaçolgrande à

t .	 I
matéria num jornal onde ela falava da importância da descuíDiriização do

e a gentepreocupada com a qualidade, e a gente quer desaf4r"aqui o Secovi que

está sempre aí, cheio

que estivesse presento

para resolver cupim de

enorme conjunto de casinhas

colocado no solo e,
NILO

respectivos casais de 1,a1pins. Absolutamente nada foi feito,
O' 4

infelizmente. Não conseguimos a descupinização porque envolve um
411, 1.

t‘ • 	11.
processo cultural.aTeríamos de conversar também para que esse processo

tlt,

fosse trataddUom4l a responsabilidade que é merecedora. Não vamos

coneguirvehr.er os cupins 

IFomos derrotados pelos ratos. Tudo está aqui no projeto. Na

época,"vbolocamos aqui no texto - só para terminar - até mesmo a

solo. Infelizmente, não conseguimos evoluir nesse assunto,""
`I

A construção civil busca lucro, lucro l oê .»lucro. Não está
t vl i 9

t i	't
ti n te 	 i)

sempre aí, cheio de regras, regras de rne -Cado, regras de preço,
'1.	 filo

estivesse presente aqui hoje e diséeS'ae o que ele está fazendo

resolver cupim de solo. Nada. Em frente ao meu apartamento tem um
sr'N

t ,iNA.
ut,	 •It•

ne conjunto de casinhas verhis lque foram destruídas e o entulho

:ado no solo e, agora, luMLprédio vai ser erguido, junto com os
,1	 it	 I

ser erguido, junto com os

destruídas e o entulho

meu apartamento tem um

•,rie
4 4 4, 9t,

situação de registrar em cartório o fato de que a área foi

descupinizada, para que a pessoa tivesse a certidão da sua escritura

mostrando que comprou um apartamento que na verdade estava COM O

seja, estou vendendo um apartamento, eu estou registrando em cartório

E
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Orador(es):

que a empresa é idônea, que participa de uma associação que acompanha.

Ela apresentou o registro em cartório da descupinização do respectivo

imóvel, portanto eu não estou vendendo um apartamento "bichado" - esse

1	 vi4.
A situação da lavagem dessas embalagens aqui no Estaw.de São44r,

Paulo, a manipulação, aqueles que jogam veneno no nosso condomínio, na
111

verdade, não fazem sequer o tratamento mecânico,05rp.ptação de nada,

0103I $1

de absolutamente nada. Simplesmente jogam venéhcaplicam venenos à
II

, t	44
dvontade, não têm responsáveis técnicos. Cobramos a responsabilidade

11 I)"!p,,, ),„1
técnica. Tem de ter responsável técnicb,.1 h1Quando soubermos que tem

pessoas com situações alérgicas importantes dentro de nossas casas,

gut,precisamos saber que o produtodquelestá sendo colocado lá fora é ou-
!,	 44

não alergênico o suficiente ara levar à morte, inclusive de crianças.
V!	 '1,

Já tivemos essas situaçõeá
!

a foi feito, e não conseguimos evoluir.
,C01111-

E, agora, as;Illtêijas enormes aí. Vamos montar uma verdadeira
44	

44

1.
força-tarefa, paràotekitar acabar com os ratos aqui do Centro. Já vou

01041
 I 114°
'IN'

adiantando: nãoovamos conseguir acabar com os ratos daqui. Não vamos.
it—Esquece_ NarN1 há um proceRsn ap tratamentn c.nntinuadn_ Vamnq rnntin~ 

IÇM,
It

oferecendoocomida, água fresca e sombra, e os ratos vão continuar. O

número hde relações sexuais de um ratinho - não apaixonado, casal não

apaixonado - é de mais de 20 por dia. Então, é impossível. Nem quero

que alguém vá comer pó de rato depois por isso, mas é impossível

conter a saga desses animais, desses predadores; é impossível manter a

esterilização deles no momento. Teríamos de fazer um tratamento

absolutamente diferente do que estamos tentando fazer hoje - nada

é o termo correto.e o termo correto.

7
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DZA	 rev.: Va

•

•

contra a atitude que a Prefeitura está tomando; acho que é uma forma

de tentar resolver o problema.

Só para encerrar, é mais ou menos a hist6ria do fumacê: não

consigo resolver a situação do criadouro da larva da dengme, não
1

consigo convencer a população de cuidar de seus vasinhos.0Então ) vamos
411*"

t!,
sair atirando veneno para todo lado, e matar os mosquitos h machos, que

t:'-1 K

não transmitem a doença dengue. Na verdade, é tradbmitida pela fêmea,
Oi./
alcuidadosamente orientada a deixar seus ovos pela t'natureza, em lugares'1),

:11h	 1:de difícil acesso ao homem. E vamos jogar vèneno"para cima.
aP,

tht01
Tem aqui o Presidente da Casaml:

0"11,.

1,014, if
4/"()

111
t

t + 1 	 lk l

Ij

't	 •t
'W

rtt

	

t	 t
1 1	 "

	

'It,	 si

if.

.1 1 "'1	 11$1
Ititt$.1

t	 I t.t 11 
1,,t	 I/

f 	 1 ,	 •1,
11-0

1 V
:);	 1 )

NO
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...tem aqui o Presidente da Casa, Vereador Tripoli, que com

certeza como é ambientalista e é uma pessoa que tem toda carinho por

isso, deve estar sentindo na pele o que é comprar um apartamento que

manteve o solo descupinizado e depois conviver com cupim dentro de
; I ' R tg o

1.	 1.
casa e o que estamos falando da nossa preocupação desse veneno ser

t, ft'

1414Ncolocado sem responsabilidade técnica. 	 isva"
1,	 L

/1,111"2uEnfim, ele é muito grande, até agradeço á"oportunidade dessa
itto

4,	 1
manifestação. Gostaríamos de ouvir os técnicos'Woil'u

,
e foram eles que

I t	l ' t,1

escreveram todo esse processo conosco, é um Processo de muito tempo,
oito

quando discutíamos com os biólogos, químicos farmacêuticos. Alertamos
f; 'h.,

na época que esse é um processo c4ue nasce em 2002, e vamos daqui a
1 p4,,

sete anos estar colhendo, pelolmenoq, os frutos da informação porque
t i 	 is

são frutos que são dependentWde uma mudança cultural. E isso depende
3	 i t 	 I11.0t

muito de estarmos divilfâando essas informações, repassando e
I,

'4o1"41
utilizando todo veícuió,40comunicação possível.

Quando exaiste , o congresso da Expoprag esse assunto fica na
Ivit;'11:

mídia por umaAsemaria, mas depois fica de lado, ou quando alguém morre
:t

	

.0	 •
-	 e-wom	 *o	 -	 mo	 e-	 •-e.e -	 • •	 -	 e-em me

11'
1

cobertuiA grande, porque já tem tanta dengue no Brasil, continuamos
I. 911

com 3003'mil casos por ano, malária nem se fala mais porque tem para

todo lado no norte e nordeste e até no centro-oeste, e nós vamos nos

acostumando com essa situação.

Na época foi colocada a situação de praga sinantrópica, foi

tentado discutir a terminologia correta, aqui tem uma série de

questionamentos. Todas as sugestões a esse projeto são bem-vindas e

serão bem acolhidas. A idéia era tentar consolidar. O grande problema

•

A
olhan°	 do

f~SSI) no 
Sil
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rod.:103	 fl.:2 taq.:DEN1SE
Orador(es):

que tivemos com a Secretaria da Saúde, o Dr. Paulo Kron, foi

exatamente criar um código específico para controle de praga

sinantrópica e depois ser misturado com o código sanitário do

município. Entendo que temos situações conflitantes e situações que
'i	 v't)•

)t
	são comuns e isso poderia criar uma certa dificuldade.	 I;t;	 t

'40
qt1,.

Nesse sentido, vamos tentar buscar uma outra situaçãO enquanto

não temos a possibilidade de consolidar essas leiW'Pára que pudessem
ti•5

-11	 sflfser aplicáveis. Para isso a Secretaria preciáb. Pteotar do nosso lado
g it	 '4 • t

20thltpara que possamos conduzir esse processo, de /;Eil l forma, que o projetotit	 1)"

seja auto-aplicável, com a estrutura , klué 7 % . já temos e com enorme
1.

colaboração que poderia ter a Secretaria%la Saúde.
‘rni„,

;Já vou adiantar quelVrt'er lriuma situação que envolve os
1/11

pernilongos dede Pinheiros. NU -vamos levar a Sra. Secretária, Cristina

Cury, mas já vou adiantar qiiehé um projeto que começaram a discutir há
1;001

muito tempo, vou Onspür cóp ia aos senhores, é extremamente
t:

interessante, onde ad'busca uma parceria público-privada numa época em
Arl	 él''

que não se fala..i.ra`l. em parceria desse tipo, é uma parceria público-
'111.

privada par4nprviçn, fni dpnenvnlvian peln peanoal rine trabalha rom
l v ,Otk.

isso londe as empresas prestadoras de serviço nessa área tratariam a

situaçãO do mosquito e do pernilongo ao longo de todo Pinheiros e o

custo não seria arcado pela Secretaria. A Secretaria seria o

catalisador desse processo e as empresas que estão ao longo do

Pinheiros seriam o nosso financiador, ou seja, quem tem lá imóvel de 2

ou 3 milhões de dólares em escritórios não quero o pernilongo lá. E é

muito barato o compartilhamento ao longo do rio Pinheiros, do custo

disso com instituições que passariam a adotar isso e em troca

,	 10
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uva

C11:1CM=

lie

poderíamos negociar com essas empresas a sua participação em mídia, no

próprio espaço da Marginal Pinheiros que tem um enorme fluxo de

automóveis.

Esse projeto é extremamente interessante, não é projeto de
•	 klei, é um projeto de parceria de serviços. Depois fazerOcopias para

111,
h,	 1,

que possam ter acesso a essa informação e vamos tentar buscar apoio na
11

Secretária que tem uma visão bastante avançadae l ; l quem sabe essa
9h 4rparceria saia para que possamos eliminar o mcialtilto na região de

.Y ; tt II I 	 itPinheiros, que é o pernilongo e outros mosql.iitbd:"
1 /	fpuq$4,,.

O SR. RUBENS CALVO - Vereador Pa11459Frange, pela oportunidade,
" 4,.

V.Exa. que julgo ser um dos maiores cardiologistas e honra muito o
hf"

sua vida à saúde pública, e quando Vice-
¡$(1t,Presidente desta Casa buscoú todo um estudo contra as pragas, V.Exa.

1 1„ , Ilt t ,4E!
tem trazido notícias intentacionais em primeira mão. V.Exa. tem

11wOntj,
oportunidade de fazerL kaL ,defesa de um projeto de suma importância como

de

oportunidade,

honra muito o

Brasil lá fora e tem dedicadoBrasil lá fora e tem dedicado
Ph '

e quando Vice-

Presidente desta estudo contra as pragas, V.Exa.

tem trazido em primeira mão. V.Exa. tem

,ht 1 1 .4

esse e encontrar lipor tantas pessoas presentes nesta audiência pública,
t)

0"1 I I O

e conta com o oPresidente da Casa que vem prestigiar uma audiência

(2. " rnnher4ment0 pOrrple ge
",I

n I',1	 kl

trataidelpolítica e política de saúde é tudo.
'hW

h o í V.Exa. sabe dos vetores, que tivemos caso de dengue

hemorrágica e fora da expectativa e a paciente veio a óbito em 48

horas e só na autópsia se descobriu que era dengue hemorrágica porque

se constatou grande hemorragia pulmonar. V.Exa. falou dos mosquitos

pernilongos que estão se multiplicando às margens do rio Pinheiros,

posso assegurar V.Exa. que ...

...moro próximo ao rio Tietê, na Casa Verde, ...I04

e

1
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fora de época, sou mais incomodado

a oportunidade de passar um final

valer. Leve essas

mas médico sempre

... moro próximo ao Rio Tietê, na Casa Verde e, até hoje, já

pelos mosquitos do que quando tenho

de semana na Juréia, que é o- local

deles. O que está acontecendo com a Cidade? Não é só uma questão da
111+1•

I .	 ttSecretária de Saúde. É uma questão de ação conjunta de :todcisos que
lyr

U t i4	 it,
estamos aqui para pensar nisso. V.Exa. provavelmente tOey!è4ter falado

do "chumbinho", do erro que se faz, do número de dásbs. que pegamos em

tvprontos-socorros de intoxicações letais, crianas lh ''ãdultos, idosos, e
1.	 1 9

V.Exa. falou do rato. V.Exa.

ouvi

notícia mas nos

am nas bocas-defilObd, nos bueiros entupidos e sujos,os ratos procriam nas bocas-deíls lábO, nos bueiros entupidos e sujos,

011..	 luv

L	 1
‘11r11#

saúde pública é uma questãOde todos nós. A função da Casa é cutucar o
11"1"11

Executivo para que excute l programas grandiosos como saúde pública que
1 1	 411

f'441117,
é o nosso maiort i i patrim8nio. Imputar tudo isso à Saúde acredito que

1 1 A '	 1
1401

não, mas uma l'açãoonjunta. Essa questão trago a V.Exa. que é muito
(ii4

)
4

C.
atlinntçà f=4,[7A1 1 . np.rman4,~ ~ia 1-dumnr, much 4,11 nrrt.o4 

o' 1 ,; 1 412 '"	
-	 -	 ..

missão; 'cuxmo todos os membros da Comissão de Saúde.
Liffv"

' , 0 1f Obrigado ao Presidente que fez desta Casa, nesta Legislatura,

prontos-socorros de

Não tivemos nenhum controle

9 •

17 1t{t 	 t s,	 ()rato. V.Exa. sabe, melhor do que i nos, da leptospirose.
c1tI1

um controle com as encheriteãkque tivemos. Não ouvi uma
ii/111 tlt

prontos-socorros tiyemos muitos casos. V.Exa. sabe que
11,

'/It

com as

V.Exa. sabe que

uma

nos córregos assoreados e nas'Ipraças cheias de lixo. V.Exa. sabe quenos córregos assoreados e nás'Ipràças cheias de lixo. V.Exa. sabe que

saúde pública é nós. A função da Casa é cutucar o

ru.. 7—MRTIPCE Gale

muito atuante e que está aqui também para fazer

considerações, V.Exa. médico que é. Vereador está

será.

O SR. PAULO FRANGE - Obrigado. Só quero, aproveitar a presença

do Paulo Kron. Aprovamos uma lei da maior importância que é um selo de

ação social em que as empresas prestadoras de serviço na área a

-11 C)
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Processo no -90/0 „	 .

associação se comprometeu a atuar de forma graciosa, sem nenhum ônus

para instituições que prestam serviços para a Prefeitura, no caso as

creches que hoje estão na educação, entidades sem fins lucrativos e a

social. Isso passou a valer. Depois vamos aprovrita a oportunidade
N

com a Secretaria para que pudéssemos regulametiCa l este selo de tal,t
onh/it.forma que pudesse ter um valor precioso, quer l idrzer, a empresa não só

s;,I>presta serviço e ganha dinheiro em Sãol,Páulo mas também tem a sua

participação, a braço social. Temp comprbmisso social. E as empresas
Ititt

escolheram por indicação as 'entidades que prestavam serviço
i l t	 4t

T???„principalmente conveniado pome, o Municíp io porque já tínhamos a
J

tratar essas pragas por um ano_e acompanhar por um ano. A empresa que
It01"'passasse a adotar essas instituições receberia um selo deoáção»social,

que destacasse a atividade dela. Simplesmente ela tem 14M'4cOmpromisso
frIt"(Lh

social. Isso passou a

forma que pudesse ter um

presta serviço e mas taMbém tem a sua

participação, a
.41

social. E as empresas

escolheram por indicação que prestavam serviço

principalmente porque já tínhamos a
"4E0'documentação, o programNel ifOi fácil.

A multiplicação r4ssas informações nessas unidades foi muito
`'§?

importante como r escola promotora de saúde. O assunto chegou
1,?capilarizado napf t eriferia e acabou levando informações para o entorno

' I t t,	 44k
+.,

• —	 •	 "	 •e —	 —	 —	 - 11..111-11	 .141414	 -

t,

PresidelWe,PObrigado.jíi	 J.

4 10'0 SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Parabéns, Vereador pela

explanação com eficiência, clareza e conhecimento de

agradecer a presença do digníssimo Sr. Presidente desta Casa,

Roberto Tripoli que veio nos prestigiar.

O SR.PAULO KRON - Bom dia a todos, Vereador Roberto

Vereador

Tripoli,

Presidente desta Casa, Vereador Rubens Calvo, Vereador Mário Dias,

Vereador Claudio Prado. É um prazer imenso estarmos
r.)
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discutirmos projetos de lei com V. Exas . No que se refere a este

projeto acho interessante dizer que existe uma legislação federal, da

Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - que dispõe sobre a

rod.:104	 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

matéria. Realmente o projeto do nobre Vereador vem a

vácuo, dentro da municipalidade com relação ao assunto.

preencher um
!))4,.

• W•b
Isso 'regrara,

tlita.

`$_1$

pragas sinantrópicas. De maneira que a Secretaria»de 4Saude est.	 i_

de maneira mais efetiva, a relação do controle dos,'vetoresefetiva, a relação do e das

•

•

de maneira mais

está muito

tendo

1$ 91,

as pragas tem sido sistemático há,muitOs anos na Cidade. Não é uma
1 :PIA

coisa de agora. É de muito ,temr, até porque este projeto está
ii

1h/f
tramitando desde 2002. Nesta Ingestão temos feito bastante ações contra

t i	 t	 i
t7$	 ,$'

$$,	 •i

ratos. Os senhores têm 
"
vistot t nos jornais um programa que nunca houve

V 	 r
,1,4#"1.na Cidade para combateF„ráto, especificamente, vetores, pragas e que
t,

-I
tem sido um norte, ria Secretaria de que este programa tem de ser

1,4$
An.	 ,f,

A t,	 h.rotineiro. Antigamente não havia nenhum programa. Era atendimento ao
Ii, 41

controle

f	 ii‘!i.t

contente com o Vereador Paulo Frange e a parábrid"'que estamos

,r,
com ele neste projeto que é muito importante p ara i a Cidade.

t.	 11tIi
É importante dizer também quedíodescaso com os vetores_

estamos

e com

ao

I	 ' .
t i 3 1 1	 II

1 "40.t,I	 1

não. HOj le estamos fazendo uma coisa sistemática. É lógico que

a Vigilância Sanitária ia lá para ver o que estava acontecenia lá para ver o que estava acontecendo. Hoje

-. -a—casa—e—a—Seczntaz.a—ca-sa—e—a—Secretar.--la—' da—Saúde-,

é muito

grande o número de ratos na Cidade, é muito grande o número de vetores

de maneira que estamos tentando combater isso pela primeira vez.

Também é importante dizer que o recurso que vem para esta área vem da

Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e é muito

insuficiente. Uma cidade como São Paulo que tem 12 milhões de pessoas,

com uma complexidade imensa não estamos conseguindo ter o recurso
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suficiente para essa matéria. É importante que a Casa, juntamente com

o Poder Executivo, cobre de Brasília, do Ministério da Saúde, mais

recurso para a Cidade para esta área. Basicamente a área
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tem utilizado recurso do Tesouro Municipal	
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...tem utilizado recursos do Tesouro Municipal. O Tesouro

Municipal tem ressarcido as ações da Vigilância Sanitária na maior

complexidade desta gestão de maneira que a Secretaria de Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde deveria dar uma contribuiçâb maior

II

para aumentar o recurso para a Cidade para combatermos essdsirirdgas.k
11,tt,Por fim gostaria de dizer ao Vereador Paulo Frange'nue é muito

de

o

dá todas as condioêsl i para que elas se multipliquem.
' t i l I V

chover no molhado. Não concordo que seja apenas responsabilidade do
,1	 ! I 	 1

s4“.v
Governo Federal. Sou médiccOda Vigilância Sanitária até hoje. Não seit i ‘	 t,

se depois de meu prOininciamento continuarei sendo. Porque as coisas
.1	 '1

liii
tf'

• -	 -.0 	 •
611	 e e

	

11-C	 O

da Vigilância

a gente a sofrer. Mas isso não vem ao caso. O

que vem ao caso aqui é o seguinte: por que as nossas praças estão com

mato alto, os nossos bueiros estão entupidos, nossos córregos estão

assoreados? Hoje temos um novo prefeito que pode priorizar isso para a

saúde. Se os senhores e as senhoras soubessem que um mosquito na

madrugada não só incomoda nosso sonho como representa um grande perigo

para a nossa vida. É complicado imputarmos penas à Secretaria de Saúde

importante

tem feito

junto com

O

atuante mas não

o que ele tem feito por nós, nos ajudandcP t na parceria que

41conosco. Parabenizamos o Vereador Pelo projeto e estamos
't	 't

ele na matéria. Muito obrigado. 	 11 1,0
.1W

SR. RUBENS CALVO - Parabenizol dáíz . chefe de gabinete sempre0'414. it,
Ls não adianta combatermos através de veneno as pragas se o

910"111:'11

I'	 1	 it
,

gabinete sempre

meio ambiente É

chover no

Governo Federal.

se depois de sendo. Porque as coisas

não deverãonão deverão se, t retaliadas por aqueles que querem colaborar.por aqueles que querem colaborar.

Infelizmente a,vida: é assim. Sou médico do AMA porque dou plantão lá,assim. Sou médico do AMA porque dou plantão lá,

1 n 11,
sou médico,concursado

st	 di

concursãdo lido Estado d

partidárias que levam

SO-U

d,

Sanitária. Só eu sei as questões

pJ
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ou às verbas que o Governo Federal passa para a Vigilância

Epidemiológica e a Vigilância Sanitária. Mas sim uma ação conjunta.

Diz a Constituição que a Prefeitura é obrigada a garantir a saúde

cidadão, porque é nível municipal, não é só federal ou estadual. Há

'Ir -
uma ação conjunta como ação conjunta deverá haver ent ,

e. /tOdos os4tio
11t1,

secretários, principalmente no que tange à conservaçâdlimpeza de

nossa Cidade, com a Secretaria de Saúde. Senão, oÃàhâ l vai contratar
11,1

114„/V
mais médicos para atender aqueles que - e V.Exà

1
,. Itraz uma novidade no

	

f l	 ,r
,1,,	 (1

combate às pragas de rato -, mas posso garantir l'tlue na sexta-feira, no
*00

st i 	ti, t e,	 irs
feriado, estava de plantão e peguei 'ddis casos de pessoas que

acordaram de madrugada com os dedos serão roídos por rato! Há muito

ffk l '	 It°tempo mão via isso! Em que mundirstamos vivendo? Que cidade, que
h u

século? Entendo, nobre Vereador+, a sua preocupação mas também tenho de
r i	 h	 1

ir para casa de consciênci:Wutranqüila porque fiz a minha obrigação

	

i 	 tt
11,111"!/'1

aqui. Respeito muitot ivc,Exa': mas não vou me calar porque eu vivencio. É

diferente de estarmodiscutindo coisas que não vemos lá na periferia.
, fin i tlt r LIO

E também a dengue: 1 hemorrágica que está na Cidade e não há qualquer
'41

qt,

	

eQtatistiérf. issrl	 muito triRte 

menos isso.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Há mais alguém que queria

perguntar sobre este projeto?

O SR. SÉRGIO BOCALINI - Sou diretor executivo da Aprag,

biólogo por formação, atualmente represento o Conselho Municipal de

Segurança Alimentar e a Subcomissão do Conselho Estadual de Segurança

1"

do

combate às pragas de rato - no

feriado, estava

tempo cidade, que

também tenho de

ir para casa de porque fiz a minha obrigação

aqui. VOU me calar porque eu vivencio. É

	

"' t -	 •
i I Vlti

t
tt . 	, it	 ti

"' ktQue seja proposto que se faça, pela oportunidade, um
1 ,0 01 'IV

encaminhamento para o Prefeito de pedir para limpar a Cidade, pelo



Uvarev.: evento:8224 ' títariRdittã,19-0408o da
?Reg. 10.651 ~,

rod.:105	 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

ito .	
ttikh	 'tf'

';!t
Dentro da áreà 1, -de' alimentação ver

:mercados já exlste„uma legislação específica
I, It

:rito mas queo l tals ez pudesse ser mais embasada

,1 1 	Iff,/não ficasse .wapenas explicitado a aplicação chIMF	 que não ficaSs.e liia¡Senas explicitado a aplicação de produto químico.

momento.

verificamosDentro da que nos

supermercados já área depara esta

ser mais embasada com esse código emalimento mas•
1:1	 1,-

	 Hoje trabá-l---	 CU: - •• • -	 -• -••	 • -gas que é
lvih'

ti	 IV

justameriteoo que esse código vem contemplar. Queremos um ambiente, a
'III

sociedade pede por um ambiente mais equilibrado, mais controlado e

c-nr elaanan r- o
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Alimentar. Só para complementar um pouquinho a fala do Dr. Paulo,

participei do processo, forma 12 fóruns de discussões em que fizemos

uma abordagem bem grande sobre o assunto com pesquisadores com várias

discutindo o assunto. Só para lembrar a importância doaprojeto
) Vbh,

,ão à questão dos alimentos. Temos uma perda muitb:4iande de
^4,(e

s pela ação das pragas. Existem dados de quetapi'oximadamente
,/'	 I	 '1
4 1, 0 11W'

grãos produzidos são perdidos pela ação deo'roedores e insetos.
V1)1

(it

dengue - esta mais

maculosa que vivemos no

que era uma realidade da

preocupação com certanimais que não eram prETemos essa preocupação com certOWI lánimais que não eram pragas até o

pessoas

em relação à questão dos

alimentos pela ação das pragas.

wo toda uma problemática de uma sérié xi ld# 1"doenças, além daAlém disso toda uma problemática de uma

20% dos grãos produzidos

ctto
llic01

a vivemos no ano passado. Tiyernbs problema de c
01,t	 1,

realidade da pecuária mas que chegou nos centro
With

,k
	

'

3ta mais evidenciada - mas orprõl5tio problemaevidenciada - mas
'çh 9 1.

centros urbanos.

carrapatos,

insetos.

além da

da febre

acredito que esse código vá trazer isso, um ambiente mais salutar para

as pessoas viverem, empresas sérias e responsáveis atuando. Quero

parabenizar a Casa pelo chamado à sociedade para participar da

audiência e realmente ressaltar a importância do projeto, que é sério

e que, como o próprio Dr. Paulo falou, com a participação da sociedade

civil, da pesquisa de várias entidades. Obrigado.

1 Ç:)
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O SR. PRESIDENTE Mário Dias) - Alguns dos senhores queria

fazer uso da palavra?... (Valéria p)
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Algum dos senhores gostaria de

fazer uso da palavra? (Pausa) -

O SR. DANIEL TELES - Sou Chefe de Gabinete do Vereador Zelão.

Ouvindo a fala do Vereador Rubens Calvo, eu inclusive pedi para que
t	 ;)41,

fosse trazido o Clipping da Câmara Municipal de São paull ii5e41hOje, que

traz a seguinte notícia: "Ratos infestam 11% dos t,iin6ireis de São-

Paulo", confirmando tudo aquilo que os Vereadores iaàabaram de apontar,
111,'1 •

17	 ,11

da preocupação com os roedores. Inclusive o 'Vereador Zelão tem um
• 1;

projeto tramitando na Casa que propõe uma' tséiie de políticas que

viabilizariam uma ação mais efetiva do'Pbder Público em relação à
/A i 	lí

•

questão do combate aos ratos na cidade de São Paulo, principalmente
1.
ti"

nas regiões periféricas. Porqu nag obras, por exemplo, feitas em

torno da Marginal do Rio Ti 	
,

etê, há indício de que esses ratos, que

",nolviviam às margens daqueletyiio, na parte mais próxima ao centro, se
LI"
)+,"1

deslocaram para a rep.molde zona Leste, pegando a baixada do Jardim

41111115

Pantanal e toda ld 'opd.kte do Jardim Helena, pr6ximo também ao C6rrego
" 141' 11

Três Pontes. Já,l hâ s: toda aquela região - São Miguel Paulista, Itaim

- • -	 - .	 ,	 •

41 1'	 d,. j 	 ti	 ti

uma ação: ;integrada do Poder Público. O Vereador Zelão já tem um
11,014'

projeto ol na Casa tramitando, propondo, inclusive, a ampliação das

equipes de Zoonoses na cidade de São Paulo para tratar dessa questão,

bem como uma campanha de esclarecimento da população para que ela

também ajude a conter o problema, adotando várias medidas para evitar

o favorecimento da proliferação desses roedores na Cidade.

Há, inclusive, um dado também interessante: aumentaram 600% as

reclamações relacionadas a ratos na cidade de São Paulo, com todo o
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risco decorrente para a saúde dos cidadãos, porque o rato é UM

!1,4114441;
acomo,04o principalparticipação ativa do Dr. Paulo, tinha

111';''T
“!do processo. Não , N áCredito, realmentecontribuição de cada um dentro

transmissor de várias doenças que afetam a saúde pública.

Eram essas as considerações que eu queria fazer.

O SR. ANTÔNIO MARCOS FRANÇA OLIVEIRA — Atualmente, sou

Presidente da Federação Brasileira dos Controladores de !Pragas e sou

1 1 4, 41/,
Conselheiro da Aprag. 0 Código Municipal, quando foi ígea))izado, com a

Presidente da Federação SOU

Conselheiro da Aprag. 0 Código a

não acredito que s6 o Estado
1 4 :	 ntof !t, ;, ,t,„1#

controle de pragas, de proteger a popu1açãdP4mas acredito que o Estado

tem obrigações, sim. E o que o Código prevê é justamente isto: que
V")

cada um faça sua parte, tanto1 1 %.1 't liniciativa privada quanto o Poder

tenhanão acredito que s6 o Estado tenha a bbrigáção de trabalhar node trabalhar no

tem obrigações, sim.

o Poder
'41,	 11

'I410
Publico. É. isso o que nós queremos no Código Municipal, que cada um

"iN	 ltiot

assume sua responsabilidadP4iAcho que, no caso específico dos ratos,
lw"11

quando se fala que dikmulto rato, quem está fazendo o controle? 0
1 94

Estado, sabemos, i t I nãoé um bom empresário. Em tudo o que o Estado

11 1:: 	 111'coloca a mãoho- ãd há lucro; mas, quando saiu para a iniciativa
41.

Átt

•	 •

cada um faça sua

Publico. É. isso o que Código Municipal, que cada um

assume sua no caso específico dos ratos,

quando se está fazendo o controle? 0

CL= 1111	 -151	 SI

"-	 -	 '0 't.'4,h '	 .	 -	 ..	 ..	 _

'V
no Estado há prejuízo. Então, queremos que o Estado fiscalize, exerce

1	 o,: 9:i'

a sua "-função e que contrate as empresas de controle de pragas para

executar os serviços, que é uma atribuição das empresas

profissionalizadas, profissionais, especializadas em controle de

pragas.

Uma coisa muito interessante que acontece é que se faz cotação

de limpeza junto com controle de pragas. Afinal de contas, as empresas

de limpeza são especializadas? Não. Muitas vezes o que acontece é que

01
t:.,
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elas subcontratam ou simplesmente colocam um de seus

aplicar produto e não fazer o controle de pragas.

Quanto à legislação da Anvisa, ela é muito

generalista. Nesse sentido, acho que o Código

necessidade, porque ele vai especificar qual é

obrigação, a responsabilidade de cada um. E uma das

generalista. Nesse sentido, acho que o Código vem suprir essa

necessidade, porque ele vai especificar qual é a atividade, a

obrigação, a responsabilidade de cada um. E uma das coi askimportantes

41	 1, sIb

tOPNescrito .no Código realmente seja obedecido"e não fiquem, como
ti

escutamos, alguns subprefeitos falando ique lijibóia come rato, começando
,041,

ruim perante a população.

terminou como motivo de
'4 0

chacota.	 /i

1
I

nko,
Acho que o contrble de pragas é uma área extremamente

T

importante para a ieNpulação, faz parte especificamente da saúde
,	 o 

pública, e acredito que o Código preencherá uma lacuna muito grande

para a saúde 'tpfiblica. O que o Dr. Paulo falou é muito importante:
1/t i	9t

muitaa pf,RRA eatgn ileandn n rMign	 rara levar para niltrns
of°

Estados'd i atié outros países como modelo; e n6s, no Município, onde ele
I	 ou ' II 'oou

foi pláriejado e idealizado, não ainda não conseguimos; há quase cinco

anos estamos correndo atrás disso. Obrigado.

O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente?... segue

Valéria Pinheiro

funcionários para

ampla, é muito

,	 k, 9)1k

I,.

I	 I;
wult»

11`1,
1 4 11, .tife fazer muito bem feito - é fiscalizar. Fazer 4cóm aue o aue está

que eu acredito que o Estado e, no caso, o MunicípioN ,poderia fazer -que eu acredito que o Estado e, no caso, o

que o que está

a usar essas idéias mirabolantes, pois fica

Isso não ocorreu no atual goerni?, mas

chacota.

,
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O SR. PAULO FRANGE - Permite um aparte, Presidente? (Pausa)

Apenas complementando o que o França falou e aproveitando, hoje, a

presença do representante da Secretaria da Saúde, nós tentamos

resolver administrativamente essa situação de o Município contratar,

por licitação, a limpeza de determinadas áreas. É simPleámente um

!;',,.contrato para que se preste um serviço na área de higienekie limpeza.
t i'. 	I	 sí

E, logo em seguida, alguém reclama que a empresade s limpeza limpou e
'ii 

"1
fi

limpou, mas lá foram encontradas baratas, forinigaS" etc. Elas têm um
.1.	 1	 '1

	

.11 1 .. 1 1,	 I
grande problema: são empresas boas, sérias, 'qtid prestam serviços de

I I,	 $11"

limpeza para o Brasil inteiro; mas elas' tê 	 enorme bomba nas mãos.
It	 1.
ht

Ou seja, elas não são especialistas em it manejo de pragas, em manejo
1. dlit,

1, 4
Amf,	 ti,Quando falamos em !manejo, não estamos falando em colocar

J 1	 I.
h,

I"o
veneno; muitas vezes, estarriós, falando em tapar o ralo. Se na hora dait

4,0o"111
licitação, Dr. Paulo?Tron; se fizesse a licitação para limpeza e a

Ii

licitação para cOntr(Sie de pragas com empresas com qualificação, com

	

ll ot i	 oi

habilitação téc
i
nical e com técnico responsável,... Não vamos interferir

	

1) 4	lk2,

nesse merraák simplesmente, nós vamns ter nm serviço prestarin rnm 
/V

(1	 t il
kt,

qualidad,geito conjuntamente e alguém que pode responder por que
4110°1411

voltou llã formiga e qual o tempo de garantia que há num controle de

praga com essa.

Nós conversamos com a Abralimp, Associação Brasileira das

Empresas de Limpeza, sobre como eles viam isso. Eles fazem até oração

para que um dia isso possa acontecer, porque eles são bons de limpeza,

mas não têm formação na área de manejo integrado de praga e do

integrado.integrado.

•
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.1#1 ) ;/
quando falamos ~ I manejo, e

tP

sse processo.f "Tudou depende d

411 '1( )
o controle dOkninho até mesmo

tí

Então, quando essa orientação é o mais

importante desse desse manejo. Quando eu

oriento desde o fechamento dos buracos
, (igio"0

as vezes nàt,entada dos prédios... Quando eu digo aqui
't)l . hilA

1#111 41
	 d)

pessoasate duvidam. Mas esse manejo é muito importante.

que há muitas Quando eu digo aqui que,

muitas vezes,!s, com massa de cimento eu resolvo muito mais do queresolvo muito mais do que com

veneno, as

Yck ea,f,f4
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•

controle e manuseio de alguns produtos químicos que, eventualmente, se

faz necessário.

Portanto, seria um grande passo se conseguíssemos separar as

duas coisas. Você faz a licitação no Poder Público, que seria.,
1

exemplo
;114'

1 • 1 3,	 t!até para a iniciativa privada, que hoje já faz assim: eles contratam a
' l iI

13b,empresa de limpeza e contratam o pessoal que trabalha especificamente
. 1 3 1. 0 1 4 $1

com a praga. Em conjunto, o manejo integrado i :& .1 ;i 1 limpeza é que

resolvem o problema. É que aqui fica faltando b l rekSonsável: com quem
( h 	't

eu reclamo quando aparece a barata? Eu rregamo com a empresa de
‘1/	 100

!PIN
limpeza, mas ela diz: "Mas eu não faço,mailejo integrado, apenas limpo;

'

	

11	
t;

,
eu limpo e a barata volta". 33?

•
;N.
yt,

• -

	

t i	 ` 3 1 •1 3.1. '

	

,1	 $•t t 	 St

uma 1 pdsi0o política, mas uma posição absolutamente técnica.
lowl"

PrecisaMos muito separar isso. Em algumas situações, já tentaram até

fazer, e deu certo. Mas se pudéssemos implantar isso no Município,

separar, no Poder Público, o que é contrafação de serviço de limpeza e

o que é contratação de serviço de controle de pragas, teríamos, com

certeza, um enorme avanço; já seria um passo enorme, mesmo que o

C6digo não estivesse aprovado.

O SR. 	  - O Sr. José Guilherme quer. se
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manifestar.

O SR. JOSÉ GUILHERME - Sou José Guilherme de Andrade, sou

membro titular do Conselho Municipal de Saúde, representando os

usuários. Quero, primeiro, louvar a iniciativa do Código; it que o

.1)4:11Vereador Paulo Frange apresenta. Acho extremamente importanteque uma

q4,.Casa de Leis com a Câmara Municipal se preocupe muito comPtàs questões
L11,t1

da saúde, mas relativamente à sua operacionalizaçãdJ E1 	 'ai acho que o

projeto e o Código Municipal de Controle de Vétoreà'e Pragas vêm nos
9,	 :1

41/ajudar. Não é de longa data que nesta Casal 'tãmbém foi aprovado o
5:Is t ,	 14111

Código Municipal de Saúde, o Código oMunibipal de Vigilância. Quer
ftIt

1$4

	

1	 ti	Quero dar minha opinião 	 ao projeto de lei 366/2002

tm / ,	 4.4"
apenas ressaltando uma coisalt oCentro de Controle de Zoonoses, um dos

maiores e melhores organiSMos 'que nós temos na cidade de São Paulo,
1.111t014i

que é dos quadros dal:Rpn.ptaria Municipal de Saúde, localizado aqui na
i¡	 4

a í. "14

4t(1'
t111"1, 

nn rnrktrolP de pragas na cidade de Sãn

4 I V 	 .1
Paulo, lVvi Cidade teve atualmente um surto de pernilongos, e muito se

diz que.11os pernilongos s6 vieram porque o Rio foi desassoreado: mexeu-

da saúde, mas relativamente 0,1 o

projeto e o Código Municipal de nos

ajudar. Não é de longa data que foi aprovado o

dizer, há vários códigos aqui.eliv~ 115 xr5rina r.Adirrna =^114

zona Norte, ele irtemeito um brilhante trabalho. Seus agentes, dabrilhante trabalho. Seus agentes, da

4
ih

renovar -i24111 Rich-1 wremplaren
$7 1 '1: 11.1

última contrataçao»que houve - e esta Casa esforçou-se, inclusive, eme esta Casa esforçou-se, inclusive, em

se nele, e, com o calor, os pernilongos vieram. O Centro de Controle

de Zoonoses, com funcionários

dentro os quais veterinários -,

públicos municipais, seus agentes -

cuida desde o cavalo que está solto na

Cidade até o pernilongo, a dengue. A cidade de São Paulo, no governo

passado e neste governo, tem tentado cercear a dengue. Sabemos que o

maior foco é a zona Norte. E isso se explica pelo trânsito de carros,
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Iva

de caminhões.

Então, Vereador, após ler seu projeto, vou levá-lo ao Conselho

Municipal de Saúde, vou pedir lá um debate para tentarmos entender e

ajudar, principalmente ajudar. O Conselho Municipal de Saúdettn:ão pode

1-' 1 ),	 1!
se furtar desses debates, que são importantes e, acima cre i tudo, que

1 10 1 	 .

It!» •

vêm nortear uma política pública para a Cidade em relaçad l'u'uma coisa
1l	

J

t:

t/Tok41,-
muito séria, que são as suas pragas e que é o seu cõntrole.

J". 4
4 1	! I	 /I.,„4
1	 =t,

.1È
Então, quero aqui mais uma vez deixar 'expressa... segue 108

ii

)1,4.

Ol'	 t )	 ).
'

Itt
"

.1 1 	 I	 1 1 	 '4'
t f	 I
l ito ol t 1.

'I
t =	 01'

1/1.

, •II 	 1,1t
I J	 j J„	 •

1,

,J,,

`P n I
1:046

f
1

.

. 11,
ti

,f 	 /1

s)
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...para a cidade, em relação a uma coisa muito séria, suas

pragas e o seu controle.

Quero, mais uma vez, deixar expressa a minha enorme satisfação

em ter o projeto, na mão, mas,

que a Prefeitura Municipal de

públicos municipais, tem dado

10t 4/

11
Peço aqui o testemunho do Sr. Chefe deGabinete da Secretaria

tkl i •

4
t.Municipal, Dr. Paulo, funcionário público municipal, e médico de

lit. ,
carreira da cidade. Ele pode nos dizer,oAP üanto é importante o Centro

de Controle de Zoonoses, que não da ludb mesmo, mas exerce, de fato,

"porque Saúde e Educação não é parà dar lucro; é para dar bem-estar à
1	 íV'

população. Não podemos ver piesMe prisma, como neg6cio, mas devemos
ki

ver realmente como bem-estaft.lida população. Política pública é para a

população. Se custa i lidegl se custa vinte ou cinqüenta, não nos
j."11t,

interessa. Tem de , iserl bom, tem de ser atendido e nãop ode estar a
...1111"

/LVserviço apenasI l do0Governo de plantão, tem de ser permanente e perene.
1t1 1

MUitO í pbrigaane, nnhrg, VprParinr Márin Dian 
$ 1 1 	 't i; 	 11,

1 1 	 ,11
k ut O 1iSR. 	  - O nobre Vereador Mário Dias

luol";911

perguntá l se há mais alguém que quer se manifestar. (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Muito obrigado pela sua

participação esclarecedora. Contamos com sua colaboração.

O SR. 	  - Primeira audiência pública do

projeto de lei 477/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe

pragas na cidade de São Paulo.k....Luauc	 wo.m

acima de-tudo, _deixo expressvue sei

São Paulo, por meio de /Irturicionários
ql„ 911,

um excelente exemplo hcontrole de
ki

da Secretaria

embalados pelos supermercados, padarias e congêneres no município de

d'n
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TAQUIGRAF 1A.°1""°-	 do

- - - -	 ___iíf	 da Silva

São Paulo. Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e

•

•

Trabalho, Vereador Mário Dias, pergunta se há algum representante do

Vereador Russomanno.

V.Exas. querem se manifestar a respeito do projeto? (Pausa)
1 . 1 1	 til

O SR. RUBENS CALVO - Se não houver manifeSta'ção, Sr.
(141,,Presidente, o projeto continua? Algum Vereador pode is!-manifestar

e I	 Lft '14,favorável ao projeto, para que ele prospere? Posdó:fazer uma defesa
i

1 ), 'II,rapidamente? (Pausa) É que o Presidente está izieocuPado com o tempo. O
t!

Sr. Presidente Mário Dias é sensacional, alerit ;1&& ser um grande do meu
'1,

;II
114,pai.	 1to t k-

iN

É de suma importância esse ,t projeto, porque quando compramos os

fatiados já embalados, eles nãoMm data de validade, e, muitas vezes,
'I,	 .1

são de peças já ultrapassadas e sobras. Então, gostaríamos de

encaminhar favorável a 0 egi3d !: projeto. Faço apenas essa justificativa,ti•
otttf itti

bem curtinha.	 (1 1 1, rd
'11

t t i t,
O SR. PAULO RANGE - Farei apenas uma manifestação com relação.11ér

ao projeto do. ,,yereador Russomanno. Não somente eu, mas o PTB vota
15,

favol-AvelmpnrA, para (111P PRRP

embalados, para que essas estruturas implantadas, nos bairros, serem

predadoras e destruírem o pequeno mercado local. Hoje, onde se instala

um Big, todos os pequenos açougues e pequenas padarias e quitandas se

fecham, porque ele passa a vender aquilo que é vendido de forma

unitária lá.

Sr. Presidente Mário Dias é do meu

pai.

É de

fatiados de validade, e, muitas vezes,

são de peças sobras. Então, gostaríamos de

Faço apenas essa justificativa,

bem curtinha.

assinaddl; pelos membros do PTB, quando incluímos que nenhum produto
1 1101 iv

deveria o ser vendido em supermercados e hipermercados, que não fossem

.	 prnjetn RP prnspere. Temns um prnjetnpal-a epe eRRP prniPtn RP prnspere. Temns um prnjetn...	 ..	 ,	 ..,

91),
•
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Então, gostaríamos que o supermercado não vendesse esses

produtos desta forma, e que a pessoa tivesse condição de comprar 100

gramas de carne moída, no açougue, ou 200 gramas de presunto cortado,

na hora, na quitanda, e que pudesse também comprar dois ovos e, tnão uma

dúzia, na caixinha, como ocorre, no supermercado. Ou seja 1 tudoaquilo
(N414,que fosse fracionado, ficaria com o comércio local."Iffta' atividade

'1,0;uu
predatória, destruiu-se o pequeno comércio, na cillàle São Paulo, e

1 ),	 1,11
hoje o comércio da cidade de São Paulo está na Mab i enas das redes de

III
ott n H4. psupermercados, e infelizmente isso acabou gerando' desemprego.

q`i„Por quê? Porque essas redeSV'trábalham de uma forma
11,

racionalizada, utilizando o máximo dque pàdem da informática, do fluxo,
1,041,

tlt .da ergonomia e do funcionário.4Nao e bem esse o emprego familiar que
V,

.4	 C
tru,,há na pequena quitanda do bairro.

,f)
Portanto, já temoà . ;Nim projeto anteriormente aqui, já chegou à

V — A
„ ittot"!:

pauta. Ficou para serc1Aptut1do. Refere-se à situação brasileira dos

supermercados, 44:Aueria fazer uma modificação, para que os
.,frni4'1 011

supermercadospassássem a reduzir a presença, neste seguimento, que,
it,

• -
s'N'''1;

11bairrps., Nq; ov

Fiww1ilt

1,01.i.0 SR. PAULO CROM(?) - Na verdade, temos a legislação federal a

respeito disso. A própria Anvisa(?) tem uma resolução que trata dos

embutidos e fatiados. De fato, os Srs. Vereadores têm razão. Muitos

supermercados de São Paulo não cumprem essa legislação federal, de

maneira que muitas doenças inclusive podem ser transmitidas. O

botulismo é uma delas, clássica, dentro dos embutidos.

• 1 11TW 

•
-	 '"-	 - ' n — e .s_de_pequeno_parte_emC=1,11-i-qUIPIPC-.1 M II=s_cle_pequeno_parte_em____

, 9
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Esse projeto de lei vem ajudar, no sentido de que os

supermercados e hipermercados moldem-se e adequem-se, no sentido de

que haja uma multa.

Na verdade, é importante suscitarmos o assunto, porque,.,muitas
't

A.1
vezes, a legislação federal, como disse o colega, é muitoampla e

generalista. É verdade. Aí a legislação

esses vácuos, neste caso, específico dos

maneira que a Secretaria Municipal da Saúde endassa ço projeto.

Muito obrigado. 	 t W

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) '1,...-,14,Como não há mad__________	 •

manifestação,

agora encaminhar ggi't'66/02.encaminhar

Tem a palavra o

0 SR. PORTI(?)

audiência pública dotpjeto de lei 804/03,
q y,	 4	 1

ÇRO

das vereadores Claudete Alves (Marcelo)

	

1	 I	 '
1-P1!

;

	

V I I 	1 1 	11

14,1

_

- -
f.

 -•'

municipal Nrem,d'EC preencher
t

41,iilitit»
embaladóà4 l e fatiados, de

1 •4	 ,t,t!

Vamos agora

0 1 4.	 1i
dou por encerrado a audiência deste projeto.

palavra o Sr.tTorti(?).
gi	 11

•	 1 .	 1 1110

PORTI(?)	 00huma correção, Sr. Presidente

"
# 1" ,	 1	 (r

*$.
‘1

91,01

Dias) 1. 1,.7, 14,Como não há

Presidente. É a segunda

mais nenhum

30
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... das Vereadoras Claudete Alves, Tita Dias e dos Vereadores Farhat,

Jooji Bato, Manoel Cruz e Wadih Mutran. Dispõe sobre a exigência de

responsáveis técnicos devidamente habilitados em estabelecimento que

rod.:I09 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

Ií1 14 / A L, 4/.
O SR. CLEBER BISPO DOS SANTOS - Bom dra t a i rbdos que

,t.
?(IN#)mesa. Dr. Paulo Kron, representante da Secretaria Municipal
ANo

eu sou Assessor-Jurídico da Vereadora ClaUdete Alves.

'	 .

opera com

Jooji Bato, Manoel Cruz ou Wadih Mutran?n1 Wadih Mutran? 	 ,If itb

algum representante dos

• .	 —	 .

j

O presente projeto não necessità"muita delonga. .i.eE surgiu da
`11t,

Comissão, da CPI das áreas contláMiliadas e passivo ambiental. Com os
Íttlé

trabalhos desta CPI viu-se necessaria a proposição de um projeto onde
a	 I

Vereador

O SR. CLEBER

produtos químicos no âmbito do município de São Paulo.„

!reador Mário Dias, Presidente desta Comissão, peÀ.gUrita"

Vereadores Claudete Alves, Titai Dias,
-
9(0"ft"

Farhat,

se há

Pl'tit""se exigisse que empresasyMe atuam com a
f!„ 41;11.

técnico dessa área pare se' evitar danos ao
itt

ambiente. Então 1 igssà!' ,1propositura tende a (
n # .1 	,(
~1responsabilizaçao•dessas empresas. Sob essa a.

1 ! 1 1, 14sei a toda, ',at. pnpulaçAn e	 n intpresse r

evitando

e o interesse público.

Acho que não necessita de mais delongas e é o que tinha a

expor.

O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém

que queira se manifestar a respeito desse projeto de lei?

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Então encerramos a audiência

pública referente a este projeto.

se exigisse que área química tenham um

técnico ao interesse público, ao meio-

tende a evitar, inclusive, futura

empresas. Sob essa análise ela é benéfica não

I st	 L.‘'4,1

II

4(	 "
14

empresái"i:ojv responsável 	 evi
it.

beneficiando o bem-estar social

ntpresse 

indenizações	 posteriores	 e

mas at4 para o
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Passemos agora para a segunda parte.

Tem a palavra o Dr. Portilho (?)

O SR. PORTILHO - O tema é criança e adolescente. Projeto de

lei 169/2005, da Vereadora Lenice Lemos. Institui no âmbito município
042,

ltit

4=O Vereador Mário Dias, Presidente desta Comissão, - pergunta se
‘ 1	 ti.

f1 1111,
há algum representante da Vereadora Lenice Lemos?

RUBENS CALVO - Sr. Presidente, para `pripspérar este projeto
t i,	 '11.11

de São Paulo um programa Orientação e Puericultura.de São Paulo um programa Orientação e Puericultura. 	 éritiA

há

11
para uma segunda audiência pública, não fabar parado, encaminho

r.favorável como de suma importância, é-urrp , ‘programa de orientação em
" 11,

puericultura. Puericultura é o trato qde se dá na primeira hora do

recém nascido para que ele possa /ter condições imunológicas e outras

	

1,	 É,
o t	 '41para ter uma vida mais garItitida. Então é importante isso, muito

a

jlI
"1,,„ ttwl

,/t•
,liw11"0

At,
,

, i ;	 • 1	 Ét tf

prngramairientaçãn PM puericlultlira que a Vereadora Rlsflp Tienice

esse projeto caminhe também.

O SR. PAULO KRON - Queria dizer aos senhores que na verdade

temos na Secretaria • a área temática da criança e que o programa de

puericultura é incluso, evidentemente, nessa área. Mas como sempre

digo, quando se chama a atenção para alguma matéria dentro desta Casa,

o Poder Executivo entende que é muito importante, porque não só a

para uma

favorável

puericultura.

recém nascido imunológicas e outras

para ter uma Então é importante isso, muito

importante.importante.

SeSe mais algum .quiser se manifestar que o faça agora, ,casose manifestar que o faça agora, caso

contráriocontrário o Sr. Presi'dente pode encaminhar para a segunda audiência.encaminhar para a segunda audiência.

O SlUt h,CLAÚDIO PRADO - Sr. Presidente, eu acho que essePRADO - Sr. Presidente, eu acho que esse

-	 -	 -	 ..	 -	 -
I° ' Y NtÉ	 f t	 I,.. t ,apresenta e. importante sim para São Paulo. Nós fazemos, nós do PDT,

iton'41'
sou repíesentante desse partido, a nossa avaliação favorável para que

Lenice

o
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questão da parceria, mas como uma questão também do enfoque no

assunto. E a criança é uma prioridade desta Secretaria da Saúde, no

que se refere à puericultura, à vacinação, nas campanhas que fazemos,

de maneira que endossamos o projeto e até pedimos à Assessoria do

t'Gabinete da Vereadora, não sei se ela está, ou pari l alguém da
'440

	

& I I I. 	 11,
Assessoria, que se comunique conosco para a gente possa'a,e6"contribuir

1 4 ' . 1	 It
com algumas mais que temos dentro do programa l l'a y$ , I tpuericultura da

Secretaria com relação a esse projeto de lei de' l aütbria da Vereadora
gi

A" I ';	 ¡IVBispa Lenice.	 /;,'

Secretaria com relação a esse projeto de lei de' I 4tbria da Vereadora
gi

Bispa Lenice.

TAQUIGRAFI
- SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

I:' h	 'tlití

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) 114- Dr. Portilho, segunda
"

$
haudiência pública do Projeto 020/05n.

t '4,

O SR. PORTILHO - Segunda audiência pública do Projeto de lei
"lb til

20/2005, da Vereadora Sonia1ik5t Institui no município de São Paulo o
h	 I/!1 4, 1410

	programa Vamos Combinar, 	 à prevenção da gravidez indesejada,
,01 11,

	

411	 41

de DST/AIDS. %II tu
et	 1/

O Vereador0$
Mario Dias, Presidente desta Comissão, pergunta se

4$1

f)

.

It t $1
há alguém que .queirà se manifestar a respeito deste projeto?

't1

.1
Vereadota

#144¥

p	 1,
Soninha.

1$1

Os já viemos na primeira audiência...
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3:1111E'Ll nn	 ~mim  n

...nós já viemos da primeira audiência pública explicar o que

consiste, por que estamos propondo o Programa Vamos Combinar. É

voltado à prevenção da gravidez indesejada e das doenças sexualmente

transmissíveis e de AIDS ao público específico jovem-da -Cidade. A
'tt

justificativa do projeto, rapidamente, levantamos alguri*s i ldados em

relação à gravidez indesejada que em muitos bairros da Cidade chega a
t c.	 .iot	 ti).

mais de 20% da população jovem além do que o ri-ame ro de casos de

41 t 14,
doenças sexualmente transmissíveis, inclusive d.aAAIDS, que é um dado

t	 'tt
4	 kl

nacional. O número de jovens que vem contraindo 'o vírus vem crescendo.
Aio

et)1,1111)0
É uma curva ascendente de AIDS na populaCão jovem. O projeto prevê

ações específicas para esse público -que seria a capacitação de

profissionais da saúde e da edudZàSÇ. para que.o tema seja levado para

a escola e não fique restrIto simplesmente à área de saúde. A

incorporação do tema no projeto político-pedagógico das escolas do
,

Município, inclusivediSponibilização de preservativo masculino nas

escolas. Temos ,pesoltisa feita por jovens em projeto nacional que

I §	 krelata a dificuldade que têm de ir até um posto de saúde e de pedir
111h

-	 _ _
ti

ít
escola: 4j ifs

;17"110

Na outra audiência pública foi abordado sobre alguns programas

que o Município teria em relação ao tema como a Mãe Paulistana entre

outros e reiteramos que seria, na verdade, para o público jovem,

voltado para esse público específico. Obrigada.

O SR. PAULO KRON - Daniela, esse projeto já foi discutido na

primeira audiência e queria lhe dar notícia de que já reunimos todas

as informações da área de DST-AIDS e estamos enviando hoje para o

A



ermi~

rod.:110	 tl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

de Jào 5°~10•
TAQUIGRAFIA°--4-c)- do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 rocesso n0

rev.:	 evento:82241'v"" -dattlgitt43-0tP silva
1Reg. 10.651

rev.:

•

•

gabinete da Vereadora. Até peço desculpa pelo prazo - temos muitas

atividades na Secretarina Secretaria - mas diante desse programa que temos na

Secretaria de DST-AIDS,

melhores do Brasil, já

maneira que seria inte:maneira que seria interessante que ointeressante que o

de muito

vendo o programa para inseri-lo no projeto, o qual, endossamos, comovendo o programa para inseri-lo no projeto, COMO

falamos da primeira vez.falamos da primeira vez.

0 SR. DANIEL -

única questão que temos

0 SR. DANIEL - Sou chefe de gabineté;aoreador Zelão. ASou chefe de crabineté- i. do"'Vereador Zelão. A

única questão que temos em relação a este projeto é no artigo 2°,em relação a é no artigo 2°,

inciso V na verdade ficamos porque, por exemplo,

"disponibilizar preservativo escolas". Por que só o

acrescentasse a questão de

esta audiência

que não é nenhuma delonga mas é um dos

melhores do Brasil, já de muito tempo no combate ao DST-AIDS, de
1	 11 Pik,.

gabinete da Vereadora ki esteja`V.
'4!t.

,	 .	 .

	

rh P I 	 •

.111st•
inciso V na verdade ficamos com umaPdiliii da, porque, por exemplo,

"disponibilizar preservativo masculino 'nas escolas". Por que só o

, s1	 /si"1
masculino? Por que não poderia' 'fornecer também feminino? Só essa

-k 3

questão que na nossa opiniao''ou' deixaria a redação "disponibilizar
1. ;! n 	 '‘klirf°

preservativo nas escolas de'eriSino médio" e ai entende-se que são para
1.

ambos os sexos, ou, s 'ãl tfox'especificar, que acrescentasse a questão de

preservativo mascUlindde feminino. Só essa observação. Obrigado.
,01)

O ØR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Vamos encerrar esta audiência
,I1

7-111r11=A ri 	 ~-r-F.annra :-;(-1111nn:i

pública 'do vPL 044/05. Peço à secretaria que faça a leitura.

É lido o PL 044/05 do Vereador Farhat.
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Alguém deseja se manifestar a

respeito do PL 044/05. .

A SRA. CRISTIANE - Trabalho com o Vereador Farhat e, como já

foi dito, a matéria está em segunda audiência pública e vou traçar
k 014.

algumas linhas para aqueles que desconhecem. Ele objetiva, ltrazer a
•

.P 1 4 , IU
concessão de óculos às crianças para que seja feita umahclusão para

(1•"rtj

as crianças que têm dificuldade na escola, não tênCcondições de arcar

com os custos da compra de óculos. O Poder PúbliCti viria e faria a
• t.

1J,J,
concessão dos óculos às crianças através de'aValiáção médica e social.

Gostaria de indagar o chefe de gabin reês e confirmar porque, no
1,11i

Município, esta medida foi implementada lios últimos tempos. Não sei se
'1'41k)

rife	 "

procede. (Pausa) Então, ficamosimulto contentes com isso. Gostaria que

se confirmasse não só nestainilstração mas que isso permanecesse no

Município através da aprovação doprojeto. Obrigada.

O SR. RUBENSI:C. 	 Parabéns à Secretaria que está fazendo um

projeto deste portp,"que diminui a evasão escolar mas o intuito do
v

r1111A
Vereador, bem"representado aqui é que, sendo um projeto de lei os que

manrenna esne nromenc
411''

fundame'nÊ'à1: . É importante que o projeto seja aprovado apesar de

redundãr' já com uma ação da Prefeitura.

O SR. PAULO KRON - Já distribuímos no Município 20 mil

óculos, em 2005. É lógico que é uma coisa ainda tímida mas estaremos

aumentando e ampliando. Existe uma parceria com a Secretaria Municipal

de Educação a respeito desse tema da saúde escolar, da avaliação da

evasão escolar, isso é uma questão mais da educação em que a

deficiência visual complica o estudo da criança e do adolescente. De

O Cs
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maneira que endossamos o projeto e é muito importante que se configure

em um projeto de lei

como disse o nobre Vereador Rubens Calvo para que não:.,.
tf# "
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...como disse o nobre Vereador Rubens Calvo, para que isso não

acabe nos futuros governos. É muito importante que o programa

aconteça. Sugiro que entrem em contato com a área de saúde ocular, que

é a Dra. Silvia Kitadai coordena, na Secretaria da Saúde, para que o

1' It t	 1!nobre Vereador e também a Secretaria possam contribuir' a.) ),mais no
/ti l ,	 11,

sentido do projeto. Estamos à disposição do Vereador. Obri4a.do.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada .a segunda audiência
I

5
pública do PL 044/05 do Vereador Farhat. 	 -1. 11 1110

111

"A–JRetornamos ao P1 169/05 em virtude! devuMa representante, Sra.
t	 git"

Pc4§HP
Ana Ávila, querer se manifestar.

tfl'11	 ‘1,

A SRA. ANA ÁVILA - Boa tarde a lltodos os Srs. Vereadores, boa
1:41,
1 si;l1::

tarde Dr. Paulo Kron, sou a 4/2à1 de gabinete da Vereadora Bispa
'1t

,

Lenice, e assessora juridica /Uffibém. O que me traz aqui é o PL 169/05
,1

4liff
que institui no âmbito,. q0,4acrunicip io de São Paulo o programa de

u(04111
orientação em puericultura , e dá outras providências. Na verdade, muito

‘1)

embora o projetg;àdispense comentários não poderia me calar em
)

J1 1 %,f4ioportunidade comornesta uma vez que ímpar se faz, principalmente depois

1,1t,
-da-s—Catimas-	 . _	

.-  imprensa nng filtimos
.1

1#

mesesw4 a respeito da necessidade da presença de profissionais que

orienteM1 as parturientes, que orientem o acompanhamento pré-natal na

rede pública de saúde. O que mais nos interessaria neste projeto

seria, inclusive, a elaboração e o fornecimento gratuito de uma

cartilha que contivesse as orientações básicas e informações

pertinentes que fossem consideradas sobre nomes de pais, endereços,

telefone na oportunidade em que já estivessem sendo acompanhadas pela

área da saúde pública municipal. Isso tudo também estaria voltado par

00

não poderia me calar em
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um acompanhamento através de gráfico que ficaria na posse da mãe e da

futura mãe, ou da mãe que tivesse dado à luz, com gráfico de peso,

crescimento, vacinação, anotação de medicações, doenças, alergias,

sensibilidade a- algum tipo de medicação. Como a nossa população
)	 1 ))41

infelizmente é carente de informações muito técnicas, principalmente

na área de saúde, acho que medidas como esta es ,taniam trazendo

e de

pública do PL 70/05 do Vereador Edivaldo Estima.
eV1±1,

'DT .7nInm'il)

pública do PL 70/05 do Vereador Edivaldo
eíN

— -É feita a leitura do PL 70/05.

qt V)
11 1	 f!'

1 0, 4,	 11-
;1	 ,t

t.1:0
1 , , I	 ditlm

í!4#111111

I,	 .)

if/	 *

	

!	 1 1 .	 ft

	

.( f /I	 tt f/

t.f 1.1 1 fflf.

,11

1 1	 41:4'f'41.

L011°

benefício enorme para que mães pudessem dar um?"apoio médico e debeneficio enorme para que mães pudessem dar umi
401(14.,.

i Pi t I

h	 ,t
segurança a seus filhos. Agradeço a atenção. Boà),tarde a todos.

v
O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Passemos à segunda audiência
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O SR.

evento:8221 Reg. flêtogp

PRESIDENTE (Mário Dias) - Há alguém que queira se

manifestar. O Vereador Edivaldo Estima comunicou que, por motivo de

saúde não pôde comparecer à reunião.

O SR. JOSÉ ANTÔNIO DE FREITAS- - Trabalho com o Vereador Estima
4	 1 104#,

I!autor da matéria que torna, de maneira objetiva, obrigatória a
tyr =

ít,„.
realização de diagnóstico de audição, audiometria, nob»rebém-natos.

0° 1 IR,

Imediatamente após o nascimento nos hospitais, maternidades e outros

14 X
locais da Cidade. Na primeira audiência púbridr foi colocada a

41

I"! 'I t 	 itrelevância da matéria. Estatísticas apontam qu'e 'á cada mil nascidos de
10“

dois a seis apresentam algum tipo de perda auditiva. Após os seis
fOlt 4	 ,

meses de vida o diagnóstico pode causar prejuízo ao desenvolvimento da
t 'tth
) fOlt,

criança e a relação com a famí :í'IAlia 	 reação dos pais ao constatar a
ti í

surdez é sempre negativa nelirimkro momento. Ficam constrangidos a
1	 1

/k4u4ti
desse constrangimento viep lO,Pmedo de que o filho possa ser prejudicado

L1l 1l

mais adiante. No Brasil „A média de diagnóstico da perda auditiva é
.4==,	 '1

tardia, em torno l vde quatro anos. Foi colocado também que a Secretaria

1 9t.de saúde conta irm lmais de três bilhões de reais no seu orçamento para
115

nnric	 A^ U^~nArsr	 Aes ~^4a=1-^	 IN-cr=ir4= =

--	 Oi-L'

	

,t . 	 li

	

tti P	1

primeira audiência houve a concordância de todos os Srs. Vereadores

presentes na oportunidade de tal forma que o Vereador novamente pede a

aquiescência dos Srs. Vereadores a este projeto.

O SR. - Eu queria parabenizar o Vereador Edivaldo

Estima pelo projeto. É inacreditável que não tenhamos ainda percebido

a necessidade de uma prevenção desse tipo

[211] PT] 1..T11f1 11 TTIPT111- CID ereador_r_do projPto, haveria a

possibildAade da implementação deste tipo de serviço. Também nada implementação deste tipo de serviço. Também na

40
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Processo n°

... porque a partir daí que poderia suscitar todo um

desenvolvimento, toda uma conotação para que a criança possa ter uma

inclusão nesse processo que seja natural e que não sofra conseqüências

if ;	 ti

O SR. SECRETÁRIO - O Vereador Mário Diaâ'àpergunta se mais

alguém deseja se manifestar a respeito desse prOjetc5.
1	 't

Tem a palavra o Sr. Daniel, do Igabinete do Vereador José
, tisrl

Ferreira dos Santos - Zelão.	 P 1 1"4
.11.

O SR. DANIEL - Só tenho uma observação em relação ao art.1°.
W!‘1,,
Ild"hAcho que deveria ser inclusornol; art.1° um parágrafo único que
I;

0,14	 1112

contivesse a preocupação rconstante na pr6pria justificativa do

12.f.h,projeto. No caso de _falhar o resultado do teste, os pais são
4V"
i tit li "1 11

orientados a fazê-fd , novamente ap6s 15 dias. Então, que essa
Iti

41,11,

preocupação que lcoint!em na justificativa do projeto fosse inclusa no
l ott	 k j; t ii;)

parágrafo únidoildooárt.1 0 . Essa é a nossa proposta.

0 , SP I . t1 : 13RCPRTÁR TO - n Sr_ Paulo Kron deseja se_manifeatar....._
•v

,P

,Ikt; 0511 OR. PAULO !MON - Queria dizer o seguinte: na primeira
L #w " 1i	 I

audiência pública, a gente já foi favorável ao projeto, endossamos e

era realmente incrível que na cidade de São Paulo não tinha nenhuma

avaliação auditiva do recém-natos antes desta gestão. Nesse sentido,

foi feito o Programa Mãe Paulistana, não sei se os senhores conhecem,

inclusive foi motivo de várias reportagens nos jornais e na televisão.

Já está acontecendo o programa em que se aborda o recém-nascido e a

gestante de uma maneira mais específica, com integralidade. E dentro

por inabilidade dos pais, e não ter a gravidade desse problemav4

J . 4. 1:Então, eu sou favorável, Sr. Presidente, e Isostaria de
W
11111.cumprimentar o Vereador Edivaldo Estima.	 4.1`cumprimentar o vereador Edivaido Estima.	 1=1 fí'll

L1. o
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•

desse projeto está incluso a audiometria dos recém-natos. De maneira

que esse projeto vem endossar uma situação que é importantíssima na

cidade de São Paulo, não há nenhuma dúvida disso, e nós estamos

endossando novamente a Secretaria da Saúde de que a audiometria deve
pt4,

-141
ser feita nos recém-natos da cidade de São Paulo e nesseJPrOgrama Mãe

l t V'4
Paulistana já estamos fazendo. Mas, o projeto de lei vaiipndóssar essa

lin lb
fiNit

situação. Assim, parabenizamos o Vereador Ediyálqq , Estima e sua
t i 	 111

*21

	

41 , 	 ttlg.equipe.
11

011(Muito obrigado.	 / si ti

p.

f ;N:. / 1F iir

O SR. RUBENS CALVO - Apenas uma . 5:15britunidade, Sr. Presidente.
01,	 /I,

Sr. Paulo, está sendo aplicada a lei de detecção da catarata e
ii

O SR. SECRETÁRIO - 2 a Audiência Pública ao Projeto de Lei

461/2004, da Vereadora Claudete Alves. "Dispõe sobre a criação do

Sistema Municipal de Informações sobre Violência contra a Criança e

Adolescente e encaminhamento dessas informações pelos conselhos

tutelares".

•

-glaucoma do recém-nato? 	 (II' 411

tli

“Ify	 4
O SR. PAULO KRON -	

11

l i; d
O SR. RUBENS CALVO .Muito obrigado.

1
,,,,	 41.

O SR. SECREIÁRIOJ V - O Vereador Mário Dias pergunta se mais

alguém deseja se i,manifestar a respeito do Projeto 070/2005? (Pausa)

O SR PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a 2& audiência
15 4	 1

pública do', pL070/2005, dn Vereadnr Rdivaldo Estima	
l i,V

't1.	 .t
'qPassemos à 2 a audiência pública do PL 461/04, da Vereadora

`3r1

ClaudetelAlves.
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O Presidente da Comissão, Vereador Mário Dias, pergunta se há

algum representante da Vereadora Claudete Alves.

O SR. RIABBER BISPO DO SANTOS - O objetivo desta propositura

adolescente.•
9 h 11-

~-0se essas informações, como são repassadas, ma4 s, em todo caso, esta
41"

propositura visa garantir um controle municipal de informações através
,04	 e14,

de uma ampla base de dados garantindo ainda a publicidade, a

1/1transparência dessas informaç6es
/1E1

; l a'toAa a sociedade.

,041Outro aspecto é que 10 projeto inclui o quesito violência
1

contra a criança e adolescent 'e no sistema municipal de informação da
Cifaà

.1	 et

010	
,f1	 4.tí

ot

'14
k 4 	projet '02~

Adolescente. Na cidade de São Paulo tem uma lei que trata e que já

criou um sistema de informação de proteção a infância e adolescência.

Então, acho que seria importante, uma sugestão para a equipe que trata

do projeto da Vereadora Claudete Alves, dar uma checada nisso. Pode

ser que essa lei que já está aprovada seja apenas uma questão de

cobrar do Executivo que implemente esse sistema porque já tem uma lei

foi dar ao Poder Público Municipal um mecanismo de apoio ao
41.;/1!1.i f • 14 ,	 I!cumprimento do art. 227 da Constituição, que diz que é lctaigação do

n I'

Poder Público e da sociedade assegurar os direitos vd.al,,Criança e do

adolescente.	 ow 1,
101.9t

V 1 4 frNão sei como tem ocorrido em relação ààs40fiselhos tutelares,4,	 11

a publicidade, a

saúde.saúde.

Acho quevera 'isso o que eu tinha a expor sobre essa proposta.o que eu tinha a expor sobre essa proposta.

O SR:tBCRETÁRIO - Há alguma manifestação a respeito desse- Há alguma manifestação a respeito desse

I 1,3
'tt

0BR. DANIEL - No art. 1° fala da criação desse Sistema
141(1,4;4'

Municipal de Informações sobre a Violência contra a Criança e o

A.A
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que trata dele; e, no entanto, não foi implementado na cidade de São

Paulo. Então, seria importante ver isso.

Outra questão mais específica em relação ao Parágrafo 2° que

diz que nas informações não é necessário.., elas serão inser4das em

	

4 1 	 1141,

	

11 ;	 1!caráter impessoal e sem o registro de dados de identificaçao ,. quando

fizer referência à vítima e ao agressor quando esse'lÈbr menor de
J0-1

idade. Então, teríamos de dar uma olhada nesse aspècto, chamo atenção
4 ' t J 4

41,41	a este parágrafo. Dêem uma olhada em relação 	 'islão, é evidente quec.
014.

tem toda uma legislação que trata da prote4o da publicidade de
Lt	 11"

1;)e t 	'1110

informações que se relacionam ao menorid
d

e Idade, mas se não teria uma
gl

11, l.

outra forma de conter essa informação. Porque o banco de dados se ele

não vai conter a informação quet l ata da-vítima e do agressor, como é
tl tuf 1!

que você caracterizaria, porâceiriplo, essa informação poderia ajudar
41,

grwl
na caracterização de eventuall k infração de alguma lei.,,

41011111
'1 1 	é

! II

/.
*, I

7

(Então, e i vOdes	 não tem... Paula)

	

1f	 .

	

/S 1 4 4 1 	iV
é	 10
4011)u,

11
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Então, se você não tem a identificação da vitima e nem do

agressor, é evidente que uma coisa é você tornar público isso e outra

coisa é você ter isso de alguma forma registrado. Então, a gente chama

a atenção para	 equipe da Vereadora Claudete Alves e t4 demais

companheiros que desse uma olhada nessa questão do parágrafo;2V,
V •

1V:t.
O SR. PAULO RRON - Já nos manifestamos da primeiraf vez, O que

•t. f

acontece? Esse projeto de lei trata de dois temas.vbáncos: a saúde, a
1.11

: 1 1, ' I b. .t01?questão da violência, e das crianças e do adolêscqne. Nesta Casa tem
t

)1"tha Comissão da Criança e do Adolescente. Eulate'estava conversando com
Pitto Dr. Forti(?) que a gente poderia tert .umvparecer da assessoria dessa

lII 1
Comissão. Porque todos os projetos que ' t tenho visto da Comissão de

titÉ, 'ti'

e adolescente

que a gente pudesse se

44. I r 4/

relacionados a —áriãnça e ao adolescente vão para,n

falando---c-Our----Forti—a—respeitma,_mão_sei_se__A

r it	 '5que seria oimportante ter um parecer da
1,001411

Adolescente para que a gente dirima essa

essa situação.

Muito obrigado.

O SR. RUBENS CALVO - Sempre defendi que violência doméstica é

uma questão de saúde pública. Inclusive, o trabalho dos psicólogos que

estão afetos à nossa Secretaria é de suma importância.

pareceres das

posicionar mel

Nb n

Saúde em relação a outras áreasequei ttambém se interagem, como criançaSaúde em relação a outras áreasí rqüe'l ltambém se interagem, como criança_	 .
9141'

mte e assistênc i sObial, a
,! 1 ,	 , 1

das Comissões lrespectivas para
W"

1101411
melhor. /tf

4
O

,1	 It
.	 .meu:1 entendimento. no Orcareute'eriténdimento,
.tff'

no Orçamento todos os projetos

a gente poderia ter esses

5?-41=1.L. [1,312

IV 101);r

um parecer da Comissão da Criança e do

questão e consiga resolver

C's
LP



O SR.

•	 •W1~	 /	 Yd() efittiO
'olhan0- do

tvta,	 ;4.Te. E.t-a AKULIZdJ da Silrev.:

- Sr. Presidente, esse projeto da
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Orador(es):Daniel

evento:8224

vereadora me parece que tem uma complementação, gostaria até que o

representante falasse, mas parece-me que o CMDCA cumpre um pouco esse

papel, de efetuar esse cadastro, centralizar as informações, objetivar
041,

d . 4 I!as necessidades em cada um dos conselhos tutelares, peio . que tenho-1/1sv
acompanhado em vários conselhos tutelares da cidade s Ue'são Paulo.

'hfEntão, acho que é importante você cadastrar, visualizar o que ocorre
f	 1:11'1

V 1 1	 'em todas as regiões, em todos os conselhos tutelarêa' da cidade de São
OtthPaulo. Mas, parece-me que já cumpre esse papel."Esse projeto deve ser

qt i§. 1111111analisado. Sou favorável que haja nealpiênte essa concentração de

informações para que você efetue um programa para poder corrigir todas
iías dificuldades que têm na cidade d& I São Paulo em função dos conselhos

P
110tutelares, mas gostaria de 'aprofundar esse debate. Acho que é

. P1	 l t	 1
importante.	 1, v41=01,

1 10'4 4
O SR. PRESIDEINTEjiario Dias) - Tem a palavra o Sr. Forti.

h•
41,

O SR. FORTX Sr. Lourival dos Santos, do Fórum Municipal da
t. 10"Ilt"0

Criança e do lhAdolescente quer se manifestar a respeito do Projeto.1/
q t 	 11,

461/2nn4 
v.1	 4

t,
1 ;0 ;SR. LOURIVAL NONATO DOS SANTOS - Sou da executiva do Fórum

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que se reúne a cada

duas, inclusive aqui na Câmara, e ex-presidente do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança de 2002 a 2003. Achamos importante que os

vereadores tenham um olhar para elaborar um melhor atendimento para a

criança e o adolescente. Achamos essencial até porque há uma carência

enorme da rede de atendimento que deve atender aos diversos aspectos

das violações dos direitos das crianças e dos adolescentes.

e
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•n•

à educação, que os educadores devem

E, o art. 245, dá responsabilidade ao
VINI.

•

•

Mas, acho também importante destacar que o art. 13 do ECA

aponta aspectos sobre a violação do direito e como deve proceder.

kl%
Zelão, é que o Sipia(?) - sistema de Informaçãb 'da Criança e do

É ti t 4

4h.1,
Adolescente foi apontado em 1997, na 2 a Cohferélicia Nacional dos

' k t	 h

Direitos da Criança e inaugurou um momento tm»qge o sistema deve gerar

a informação para todos os conselhos . tutelares do País, todos os

conselhos municipais do País e todas as Secretarias governamentais que
1.104 , 11

cuidam dessa área do País. 	
1 1 /Iit

ktlj

Esse sistema vem seÚaNimplantado em São Paulo. Ele está numa
t

t‘	 t.	 I

fase muito lenta, tem '1 ,prejudicado o devido atendimento pelos

g
conselheiros tutelares,wique devem controlar as políticas de

t.(t
atendimento, mas ! ladhb que é essencial que esse interesse dos.440

4,I/1vereadores, dow . klparlamentares se volte para que seja agilizado o
'1!41

proresso4Ype l lis essenriA1_ O sistema permite loralizar	 o violednr, m, 	 es 
tk

o violadO-k . E as condições que, sendo violado como deve o conselho

municipal e o conselho tutelar agir. E, ele também pode agregar o

conjunto de informações de leis para que sejam informados...

(todos aqueles que cuidam da defesa... Regina)

Também no art. 56 é relativo

formar os conselhos tutelares.

conjunto de profissionais.

Agora, o que foi leffib

Zelão, é que o Sipia(?) - s:

go,
‘141$

lembrado pelo Daniel, assessbriMdo Vereador
t!i t 	 1	 I)

o conselho

48
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...todos aqueles que cuidam da defesa do direito e

principalmente quem tem esse dever. E

tutelares na cidade, 175. Agora, as

nós temos 175 conselhos

questões da violência ela

do município. I jiks vezes
I 11"1.9

uma criança, 1 4,mas um
'

lt,,
adolescente »' para outro

•

•

geralmente e infelizmente, ela vai para além do

para você proteger não n

adolescente, você tem que

município, até para protegê-lo

É preciso
1 )4

0 14 1 . 11..tes do munitípio,
#0°

Pit-
mas 104está dist:
"t

h

1;4,4
,01411/"''Obrigado.	 /.

II
‘Ittif

O SR. PRESIDENTE (ffirao Dias) - Encerrado esse projeto de lei,
1,	 I

passemos ao PL 804/03 ddi,Vereadores Claudete Alves, Tita Dias,
t ob,	 ,t•

it#1

Farhat, Jooji HatoJ»4 1(pausa) Desculpa, foi um lapso, um engano.
11$

Passemos ao PL 7f4/103''da Vereadora Claudete Alves. Tem a palavra o Dr.
.41iN4C

necessariamente uma. um

não é possível que fique só no âmbito

encaminhar o

no caso do

......
'111.0,4111,

tráfico.i0Entâo, esse
1	 ;111

do ' 1 mjnIcipio . É
§1

sistema

outro

realmente que ele ultrapasse os limites

afirmando, ele já está mal-colocado, ma:

nacional.--------.

distribuído de forma

,ifi.tt

( 1.

' 
104/$1,

(I	 di

lei 764/03,!. da Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre o programa de

abrigo'wdomiciliar para criança e adolescente em situação de risco

social". O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém que queria se

manifestar sobre o projeto de lei. (Pausa)

O SR. RLEBER DOS SANTOS - Sou assessor da Vereadora Claudete

Alves. Srs. Vereadores e presentes nesta audiência pública, em que

pese o projeto já ter passado pela Comissão de Constituição e Justiça,

me faz imperioso ler o art. 227 da Constituição, antes de familiarizar
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as inovações propostas nesse projeto. O art. 227 diz que é dever da

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade os direitos à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
;1'1;•

dignidade, ao respeito à liberdade, e a convivência(' familiar e
ir	 3

1P,h1t4.comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma,deJlnegligência,
[110-1•.0.4‘,„-

discriminação, exploração, violência, crueldade e oíSkesaão".

O presente projeto dispõe sobre	 .Rrograma de Abrigo
0Domiciliar para crianças e adolescentes em'situação de risco social e

r14 ; •kis,,
dá outras providências. Essa propostas , tr41 a faculdade de famílias

"
terem observadas a Constituição e toda a'legislação federal, ECA, além

de uma autorização judicial, ter através de um termo de guarda, obter
jtithca possibilidade de ter essas rianças desamparadas provisoriamente no
i t.	 A

.1!Nseu lar. Ademais, a rprcâPosta apresenta a possibilidade de um
,i(t0(11V1

acompanhamento do Coriselhd Municipal da Criança e do Adolescente, o
t,

atendimento prioritárS2o dessas crianças na Saúde, a garantia de vagas
0'1

itIlk
1 1 11"nas escolas. E. Ifall,dovidade é que teriam recurso de um salário mínimo

1
estinaeln . Pa siÉtssast famílias_ 17,sse reriirso seria prnvsnients 

a° it n

Municipal tf:1.a Criança e do Adolescente, limitado até a idade de 21
- 01 wt40

anos, Apara que essas famílias facultativamente possam estar

contribuindo para a execução e implementação do que dispõe o art. 227

da Constituição, em parceria com o Estado. E todo esse abrigo seria

gerenciado pela Secretaria de Assistência Social, que também

fiscalizaria e tomaria as providências quanto à perda ou à

possibilidade do abrigo no caso do não-cumprimento dos requisitos da

lei. Entraria a Secretaria da Saúde quanto à garantia do atendimento
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prioritário, e a Secretaria da Educação com a garantia das vagas nas

escolas.

Era isso que eu a expor.

O SR. SECRETÁRIO - o Vereador Mário Dias pergunta se i alguém
t0

P 1 ))	 1
r1,0

O SR. DANIEL - Sou do Gabinete do Vereador'I,Zelão. Quero
04. 1 4
9),J1kliW

concordar com a proposta do chefe de gabinete daoSecretaria de Saúde
1"tx'/

11x

que apontou que os projetos que tratam do temàCriança e Adolescente
Iti

4"1-!1)tivessem alguma tramitação, eu não sei como !e"que podemos instituir
1 Ptx,	 11txx

nas comissões essa norma, de que o projetoh/que trata da Criança e do
" 11,,

Adolescente, embora a Comissão da Criança'e do Adolescente não seja de
C44

,1111,mérito, portanto, nas atuaks l i regras de tramitação da Casa

Iti‘g
necessariamente nãopreciaarsen. remetido	 Comissão da Criança e do

J
1114,.'4§01'Adolescente, mas precisamow stecho ver uma forma de estabelecer nesta

í vi ftto(
Casa de que quando Ise ,,;t ratar desse tema que necessariamente seja

	

4 ,	 'S
"1

ouvida a Comissão l dadiança e do Adolescente, que ela possa emitir um
'J	 ¡A

1 :011 t l $	41$'

parecer para ( cnie thdepois com o ele o projeto venha ao debate. Por
1 1 (	 '11.

quer se manifestar a respeito do projeto. (Pausa) 	 .1 .1quer se manifestar a respeito do projeto. (Pausa)

daMOS—pPrfeitaMentP prin-xrn	 Frinrr

preocupaçacrsocial e a vontade que a Vereadora Claudete manifesta com

o projeto, mas tem algumas questões que nos preocupam. Por exemplo, no

parágrafo único: "Para os efeitos desta lei compreende-se por crianças

e adolescentes em situação de risco pessoas menores de idade que não

dispõe de condições adequadas de alimentação, moradia e educação".

Para n6s...(1015)

5
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Orador(es):

Para nós isso não é motivo para você tirar da família uma

criança. O objetivo do artigo que o assessor da Vereadora Claudete

citou da Constituição, e que é repetido no Estatuto da Criança e do

Adolescente em seu _art. 4°, o objetivo principal é a convivência

./:
familiar. No final o objetivo é a convivência faffilliqr e alie
comunitária. Então, no nosso entendimento o art. 1 00 phgrafo único

T
I.

está indo contra o art. 4°, e contra a Constituição' porque o objetivo
k•

.I'principal do poder público, de todos os orgapW que existem na

VikttIII t;
sociedade é de que a criança seja mantidal s colM"á familia. Se ela não

1 :41. ‘b1111

tem condição de alimentação, de moradia,W fAsaúde, de educação, temos
"

de pensar outras políticas públicas para que elas sejam mantidas na

familia, e não tirada para coloCem abrigo. Isso não resolve, isso
9.	 ai

não é questão que impede deM4 i ctiança viver em uma família. O Estado
14 	 I

'r 1,	 ksiii
precisa criar condições,parã'lessa família poder ter condição de manter

'
`t$110"1/t

essa criança que está lcoml'ela. Daí em relação ao art. 18 que fixa: "A

a .1„
•	 ti

família que se gspuâer a participar do programa de abrigo domiciliar
1 1 1

 aléM i.doacompanhamento já mencionado, o valor de um salário

criança da família e dar um outro abrigo, tirar do seio da família,

mandar para um órgão que não vai ter condições, o carinho necessário

para com essa criança. Você tira do seio materno, paterno e coloca num

abrigo, entendendo que há uma situação de risco. E aí você fixa um

salário mínimo e não para a família que está precisando, mas sim para

uma família que tenha característica de abrigo familiar.

Adolescente em seu _art.

familiar. No final o

comunitária. Então, no nosso único

está indo

principal

sociedade

contra o art. 4°, e

do poder público,

é de que a criança seja

de existem na

Se ela não

objetivo

tem condição de alimentação, temos

de pensar outras políticas

familia, e não tirada para

precisa criar

essa criança

41

111'minimopáranês_M_—Se.acriançamlaeatá_tendo___eiwsua família__
41'	 'tt

ft,
alimenta4,ão; moradia, saúde, educação, educação, temos de dar esse

1ton"
salário o minimo para a família e não para o abrigo. Não é tirar a

f-,s
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Orador(es):

No nosso entendimento dá para ver o espírito que moveu OS

companheiros a propor o projeto de lei, mas da forma como está

colocado, ele tem efeito contrário, fere a Constituição e o art. 4 0 do

ECA .

4 11	 t

Comissão da Criança e do Adolescente, pard.s I'contribuir ainda mais
11

"

1: ,,, 'hW
quanto ao aperfeiçoamento dos projetos irde,Mlei. Incl usive, gostaria de

,t,
pedir que esses dois projetos de lei - 461 e 764 - fossem remetidos,

z,
não sei se é possível o Presidenteto

que fossem remetidos à ComisWãócU I Criança e do Adolescente de maneira

/).	 'kittf
especial para que pudéssemos estuda-los com mais profundidade, e

„ 1 111 $ 1/ 41,'1

elaborarmos uma contribuição aos projetos.
,t

Muito obrigàdd.
)

010	 O SR:013CiÉTÁRIO - O Vereador Mário Dias pergunta se há alguém
.t t	ifl

'ti

1 1 1
	 que_queira±se_manifestar s respeito do__.presente_projetode__Ici—

tr 1 : 1 0:

(Pausa)	 4P
1,011111/

SRA. NAÍDES - Sou ex-conselheira tutelar, atualmente nos

movimentos da infância. Gostaria de dizer, referente ao presente

projeto de lei, que é projeto muito delicado de se propor sem antes

fazer uma consulta ampla à lei federal. Temos de discutir até quanto

ao ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente.

E concordando com a última fala, além de todas as observações

feitas, deixamos clara uma questão. O art. 30 do Estatuto, não se pode

•

ECA.	 !1!),,
1/Sii•

Então, gostaria de propor à comissão que quandoehouyer tema
êt)	 4

relacionado com a criança e com o adolescente, guet,realmente os
A
1),Altiur

projetos passassem primeiro por lá, para que i)"pudfissemos dar um
í

parecer. Porque	 ,	 Gabinete do Vereadór: 1 1 01ão participa da
,r

parecer. Porque 6s o Gabinete do Vereadók 11,01ão participa daparecer. rorque nos, oo 1

Comissão da Criança e do

quanto ao aperfeiçoamento caperfeiçoamento dos projetos ildeAlei. Inclusive, gostaria de

ainda mais

pedir que - fossem remetidos,

não sei i determinar isso, mas se possívelisso, mas se possível

com mais profundidade, e

•
,
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financeira, mas também psicológica da

criança. Se o art. 1° diz que é nessas

ser passada para uma família substituta,

condições que pega desde o art. 90

• •
a410~1	 /	 MCM ealtfik 

•n••••
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Orador(es):

receber uma criança sem a manifestação judiciária. Essa manifestação

judiciária seja na família guardiã seja para adoção, passa por

processo de uma equipe que trabalha todas as condições não só

família_ que vai receber essa

A 11)1condições que a Iler3:ança pode
‘410'

te",,por que não oferdeer todas as

todo proceãaid, de assistênciaov• I	 '4 1, i, 1
social, e essa mesma família que passa por dàsa, dificuldade - seja

econômica, de moradia, de abandono - ela madi possa ser cadastrada e

l íttle	 1'114
vire prioridade pela Secretaria de Ação;oSocial? Porque tem que ser

para uma família guardião, no entantcNessa família pode tornar a

criança e o adolescente comorObjeto de comércio. E aí a gente
P

retrocede todo um trabalho Qt sociedade civil, todo um trabalho de
• atores que com muita garra foi forte na questão da aprovação do

Estatuto da Criança e:do,Adolescente.
f.

Essa discussao deve passar também por uma audiência pública
m4Y0com pessoas 4'especializadas da área, com os conselhos tutelares,

4	 '4
'11,4

censelhos-Irle'direitos-,—pa-ra--que—possam—ar,redondar e esper.ialmentP a 
10 14

comissãcil; extraordinária aqui desta Câmara. A gente faz essas
I

observações.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão. (I015)

	

1 1..	 .1

	

e;iI1 s 11	 {1

pode tornar a

E aí a gente

um trabalho de

5
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O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada discussão...

MÃO IDENTIFICADO) - Vereador, tem mais... pessoa que queira

se manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Pois não.	 0,„
t	 ' 1 II

"

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu reitero meus agradecimentos,i,e acho
't

importante que haja outras audiências públicas em loqtie t I t 'a" população

possa ser ouvida. Mas pedia a palavra para lemloar` l ou'tros aspectos

importantes dessa propositura, entre as quais qa'i tdê t que esse recurso
4 1 9

,ot n ;/t,
deve vir.., virá do Fundo Municipal dos Direitos da Criança. E nos

últimos anos, até por conta de, participando como conselheiro e como

integrante do fórum, nós virmos somando iSreocupações pelo esvaziamento

que vem ocorrendo com o Fundorili6lusive recurso públicos que não
‘t k	'

4110estão migrando mais para d 1 "11.undo desde de determinações do último
•F i	 1 1 	 141,0

Governo que são assimila as , tpor esse e não há esse estímulo. Ótimo,

então, que os SrsJç lt tVereadores estão tratando dessas questões e
,t

 devereg ' -iaât o Fundo porque certamente.:. se haverá também a
,e1 4t0/preocupação ertm.grdgar recurso para o Fundo Municipal da Criança e não

-somente_,recix6os_de_renúncia fiRrAl . dp dotaçõeq, maq de_dotaçiies

orçamentárias. Então, o Município deve, até pelos seus quase doze
11„011

milhões o de habitantes, ter pelo menos um real por habitante nesse

fundo municipal para que ele possa dar conta. Esse é um aspecto.

O outro que também é muito importante, por isso eu pedi a

palavra. É. que em 2004, a Emenda Constitucional 45 trouxe 144

modificações para o texto constitucional e o conjunto das emendas

constitucionais já provocou 692 alterações em todo o texto

constitucional. Essa Emenda 45 traz no artigo 5°, no inciso 78 e no

rod.: 116 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):
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foi a intenção do

Orientação e Apoio

artigo 109 o dever de

os acordos e tratados

ter integrado com poder de emenda constitucional

internacionais assinados, entre eles a Convenção

Internacional dos Direitos da Criança em 1989 e outros como as regras

gras de Riad, que também devem integrar. Estou
•

41

ior interesse da criança e o superior,anteresse da
r,•1

o dever de estar com a familiaob
i
iS16dica, como foi

lhcado pelo Daniel. É importanta tâüe nós preservemos't1
I ii k. ki t	 i)fortaleçamos a sua família, como

!p,„ 140
CMDCA que aprovou, arre1 l'995, o Proasf, Programa de

1111x,
"Sócio-Familiar, pão oProasfinho m que está vigendo

de Beijing, as regras de Riad,

chamando a atenção para esse aspector para esse aspecto porque é ali que, eistao osporque é OS

princípios do superior interesse da criança

criança aponta para o dever de estar como foi

reiteradamente colocado pelo Daniel. preservemos

a criança no seio da sua família eda sua família e família, como

agora, mas aquele

do Ministério Públ

t,
Proasf que foili Wtapdado que fosse feito por exigência

ico em 30,rdencykrembro de 1995 e que infelizmente o

exigência

.1	 II
t%3,41

Ministério

continuar

Público mesmo,i
4
re mesmo deo.' 

funcionandci lçom6 um programa e

tirou o dever de ele

aí regredimos, na sociedade

Público mesmo depois,

d t ,	 t•si

a, a eèses'dprograminhas que

defeááMoã°direitos da criança.
'4t

efetivamente não tratam da

legítima

brasileira,

1v
dlevantopela Vereadora para que a gente debata, mas

À Wi W,!0.

deve se remetido à Comissão da Criança, em que a ga

concordo que

em que a gente está mais

presente e as pessoas que tratam das sistemáticas estão mais

presentes, para que a gente possa de alguma forma melhor se manifestar

e contribuir para que os Vereadores dêem

nobres deveres de legisladores da Cidade.

Obrigado.

o devido corpo aos seus
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(NÃO IDENTIFICADO) - Alguém mais quer se manifestar a respeito

do presente projeto? -

O SR. RIAIBER BISPO - Kleber Bispo, assessor da Vereadora

Claudete. Eu concordo que a propositura deva ser discutida também na
! I 	 11;/141,

Comissão Extraordinária dos Direitos da Criança e do Adole 'sàlerite, mas

Y r k; 1F n

crianças;.. Aqui no

Artig0 1° fala em adolescentes em caso de abanddho l;: destituição do

	

I	 :1'1, 1

41 1 11,	 X

'.	 ,tf: 11 :1	 1, 4direitos fundamentais. Então, eu respeito l a"fala do companheiro
441V

Daniel,Daniel, mas eu discordo no que tangeo là , inconstitucionalidade e
"

1L
ilegalidade, até porque já passou na "Comissão de Constituição e

V14"
Justiça. Mas não só por isso. dando se fala aqui na criança que não

n

tem a sua- dignidade respeitaáâ")Lque tenha destituído o pátrio poder, é
tt

rt:01"1:,11.
e do Estatuto da Crãnça i le do Adolescente. 0 próprio projeto dispõe

'k4

que deve ser obaeryaaa a legislação federal e no próprio artigo 13 a
. 1 04 1 4 1 110

criança e o adolesdente serão abrigados mediante autorização judicial.
44(.

•	 44

perdavdo:patrio poder, após um processo, uma denúncia, uma verificação
1	 1111'1 :00 11

do Milii,stério Público, após o juiz conceder... destituir o pátrio

poder, essa criança não vai ficar desamparada para ficar na rua e ser

mais um interno na Febem. Então, esse é um mecanismo para o poder

público municipal, na linha final, após todas as conseqüências, poder

dar a guarida que o artigo 227 da Constituição Federal dispõe que é

dever do poder público federal, estadual e municipal. Então, eu

concordo que tem que ter muito cuidado ao tratar desse assunto, porém,

rod.: 116 fl.:3 taq.: V1ANNA
Orador(es):

rev.:

Claudete. Eu concordo

Comissão Extraordinária dos

eu esclareço que a presente propositura abrangeeu esclareço que a presente propositura abrange no

Artigo 1° fala em adolescentes em caso do

pátrio poder,pátrio poder, negligência familiar, ameaça !e l l, 
l

.Qiolação dos seusnegligência familiar, dos seus

Justiça. Mas não criança que não

tem a sua-dignidade pátrio poder, é

claro queclaro que o presente projetgNestá numa pirâmide abaixo da Constituiçãonuma pirâmide abaixo da Constituição

e do 0 próprio projeto dispõe

que e no próprio artigo 13 a

criança e autorização judicial.

ELL..3.C2 a_ao_none7. - -	 te•m* 1, 4, *Ge- • - .11cD_municipal_na ponta; aps5_s__apWalismi_municipal_na ponta; apas_a____
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rod.: 116 fl.:4 taq.: VIANNA rev.:	 evento: 8224MariactatakARAr.24 139% Si
Orador(es):	 Zeg.10.651-7ZW

temos que lembrar que ap6s todo esse trâmite a criança fica

desamparada. Isso aqui é uma faculdade, as famílias passaram por uma

apuração na Secretaria de Assistência Social, não vai ser algo

deliberado, vamos conceder um _salário, vamos promover, tirar 'essas
lit

1	 I
I	 .1#•	 1

crianças dos seus lares; claro que não.	 00 .Vk.

11 n ,,,
t'h4-

1° 1 	 II
1.	 1 '11I '

O intuito da Constituição... (I17)
I , 	 411111.

ni	 X
!i

4t X	 it

"

11 11 1 1 	 1.
14.

1'4

111
9	 1.!t

	

il#11 11	11

1•
lt,

1 1.41 '1 4 	 "

til
14i tte t	 .	 .4
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.f11111140#,III
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•

O intuito da Constituição é garantir a convivência familiar,

mas quando esta já não é possível, mediante o que dispõe a lei e

mediante a observância do Ministério Público e do Judiciário, aqui é

uma ferramenta colocada à disposição do Município para dar a sua

v	
! I 	t,

lít°
1;,„ . 	(it

Diante disso, Sr. Presidente, Sr. RepresentantetpaiSecretariat )

de Saúde, eu não discordo que deva ser passada... it'emetido para ter um
II
	 tillg'4

parecer da Comissão da Criança e Adolescente, porque há especialistas
I. 	 'ti

di g g, ' 1 1 ,	 ii
e podemos analisar minuciosamente até o artigd g 1°, parágrafo único,

porque o intuito não foi de tirar a familfâNdo seu lar, e sim aquelas
0 1 4,	 I;

que o seu lar não deu a respectiva garantia da dignidade, propor e

colocar à disposição do MuniCi.WO uma ferramenta para a gente
"4 1 fP

conseguir uma sociedade mâl'è), jiista e igualitária, observando os
I

1"t
direitos da criança e do adolescente.

11'

1101"111
Era isso queeu,tiàlha a expor.

1

O SR. APRESIDENTE (Mário Dias) - Encerrada a discussão,
V"1 1 01g1passemos ao pOximo projeto. Nada mais havendo a tratar, declaro

t,

V
g f.	 gt

nestapocasião sejam consideradas ata da presente audiência.
Lool'ity

Iniciamos agora a audiência pública sobre o tema medicina do

trabalho. Solicito ao Dr. Porti, assessor desta comissão, que faça a

leitura do projeto em pauta.

O SR. PORTI - Projeto de Lei 239/2005, do Vereador Cláudio

contribuição ao cumprimento da Constituição e da lei. contribuição ao cumprimento da Constituição e da lei.

de Saúde, eu não discordo que deva

parecer da Comissão

tt'l.g„"gggl

conseguir uma e igualitária, observando OS

direitos

- Encerrada a discussão,

havendo a tratar, declaro

encerradaest 	 pilihlira e que AR uotaR taquigráficag gpradasriA pilihlira e que as uotaR taqulgráficAR gpradas

Prado, dispõe sobre a criação do serviço especializado em segurança e

medicina do trabalho - SMT Municipal, no âmbito da administração
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rod.: 117 	 fl.:2
Orador(es):

pública municipal direta e indireta e dá outras providências. o

Vereador Cláudio Prado deseja se manifestar.

O SR. CLAUDIO PRADO - Bom dia a todos. Ao trazer esse projeto

para a Casa estamos pensando um pouco ma experiência- que lt,emos na
1 11 .	 11

economia privada. Todas as empresas da economia privada,,r
4

dpàànos 60

(141,.
para cá, se aperfeiçoaram um pouco na questão do controlee combate

aos acidentes de trabalho. Eu sou metalúrgico e sindicalista, fizemos

11, it. .11
várias intervenções para que isso ocorresse ecomídistamos, como foi

.111
publico,rnas"audiências, um projeto

li

011=,
P

programa... esse programa da Cipa r,nos ambientes municipais. Mas nósç,
I.

,f1),	 '

prestamos atenção que na economiaprivada somente a Cipa que não tem

uma especialização, a Cipa,pada . dos próprios funcionários públicos

dentro dos ambientes muniC4ais não tem uma especialização, não tem o

o presidente do sindicato dos técnicos de segurança do Estado de São

Paulo -, ao vir para cá nós detectamos, em discussão com o sindicato,

que não havia essa figura do técnico de segurança nos ambientes

públicos municipais, em nenhum deles. Eu vou dar o exemplo desta Casa.

Esta Casa tem a Cipa, são funcionários públicos eleitos pela Casa

cumprindo esse papel da segurança, da prevenção de acidentes, mas não

aos acidentes de trabalho. Eu sou fizemos

várias intervenções para que isso foi

conquistado aqui tambémconquistado aqui também pelo poderpelo poder

inclusive do Carlos Neder queinclusive do Carlos Neder que criou, no ambito do das organizações docriou,

programa... esse programa da nós

prestamos atenção que na tem

uma especialização, a

dentro dos ambientes -	 -
„Ito0"0

controle técnico da defesa', da segurança do trabalho. Prestamos atenção

que na economia privada a redução dos acidentes de trabalho gerada por
tm t 	 ,v4

'tik

'41;44's
Ir 	 t

acidentes dentro dessas

'i; 01.Ao vir para cá

uma equipe nãó tdsocla Cipa, como a especialização, contrato do técnicopa, como a especialização, contrato do técnico

_que reauzisse  em torno de 70% o rivel__de____

empresas.

- eu queria marcar a presença do Armando, que é

60



C~Cf/La

11	 Lf	 ." W

1 acredito... quero dar a palavra aos representahtes dos
114, l4,

de segurança, do sindicato, que realmente têm urrieXperiência
,A'' '1 	lí

funda nesse âmbito e eu gostaria que eled'fizessem a defesa.
V91

'h h 3
entrar nesse debate e acho que eles têkaádos importantes a

porque eu acredito... quero

técnicos

mais aprofunda nesse âmbito e

Não quero entrar nesse debate

rod.: 117 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

Ycr",o fatrh
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1Processo no
evento: 822482241marks~.4g24308
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tem a figura do técnico experiente que possa comprovar exatamente como

ter aqui... evitar o acidente de trabalho, nesta Casa que tem em torno

de mil trabalhadores e passam por aqui cerca de três mil pessoas dia.

Então, essa é uma avaliação importante. Eu queria parar =por aqui_

119r
colocar. Quero dizer que esse projeto é impOrtante, porque

no âmbito da participação popular. Ao: , criar a figura do
1't4
	 '

segurança em todos os ambientes do flunicípio de São Paulo,
'

só defendendo o funcionário públlco em todas as locali

subprefeituras, nos hospiti, públicos municipais, aqu

"two
estamos defendendo tanibém'aMpulação que participa desses

c°11.
não

isso... (118)
I,

tii,	 ,I1'
1-014 'Ir1.
1,fíl

no âmbito da participação

colocar. Quero

segurança em todos

dizer que esse taftet, porque é no debate

a figura do técnico de

de São Paulo, estamos não

só defendendo todas as localizações, nas

subprefeituras, municipais, aqui na Casa;

que participa desses ambientes e

tem segurança adeqUad0. 1 Então,

"11.1
11

3 0/11 I f i 00
da Secretaria de Saúde, criar

ir '4,9
nós achamos que é possível, através

6
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... da Secretaria de Saúde criar isso; tem órgãos específicos,

tem o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador que, na década de

80 e década de 90, foi importantíssimo na defesa, inclusive no setor

público, no setor público e no setor privado, nessa defesa desse
il

f.aMbiente. t° I

Hoje, está desestruturado, e temos de levar 'lune.. ' discussão

IL
í ,1
toni;

muito clara e objetiva, para voltar com esse setdr 9de Referência em

110	 1 ov
,i.Saúde do Trabalhador, para fortalecer a defesanão só no setor

'I
.it.,..1

público, mas taMbém no setor privado.
ti
ltjtfpt,

Eu tenho outros projetos aquiO4que dependem muito dessa
"

estruturação. A partir do mornento,, , que 'se cria, que se aprove esse
1 1 941

I g it,	 Ifl
projeto, pode fortalecer esse Centro de Referência, e a população de

i i	 1t„

São Paulo sai ganhando muitocorti l isso. Queria dizer isso, e tem a
lhos

possibilidade de os 92mplaxiheiros que têm muito mais experiência
ILt;

estarem se	
•

expondo. " 
on
por isso, objetivar a aprovação desse projeto

k . itt

que acho de fundarntal importância para a população de São Paulo.

Obrigadc	
II'	

•

•

RECRETÁRIn - n vereador Mário Dias, PreqidentP da____'I.'
ffil.

ComissãOede Saúde, Promoção Social e Trabalho, pergunta se há alguém

mais qué queira se manifestar a respeito do presente projeto de lei.

(Pausa)

O SR. LUIZ CARLOS PRADO SPINELLI - Primeiro, queria

cumprimentar a composição da Mesa e os senhores presentes. Pelo

adiantado da hora, vou procurar ser bastante sucinto e pouco

enjoativo.

r~crita eMe~cd ele e9

TAQUIGRAFIAF1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.:I18 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

6



~,a/tta

vou procurar ser o mais breve possível: até 1972, o Brasil era4campeão

n4„

Amundial em acidentes do trabalho; tínhamos esse triste ; troféu. Amundial em acidentes do trabalho;

Serviçopartir da criação da profissão e da regulamentnão"do Serviçopartir da criação da profissão e
d
U1/1

ei

A 04,

,

*/

l k 	 4„

,Ho

empresas que ofereciam os maiores riâdcià; os grandes riscos se
"

encontram nas empresas metalúrgicas, petroquímicas, etc. E houve um
1:4th
W"hpilt,

esquecimento, na verdade, do serviço público, no sentido de que,
'kt

,
talvez, não oferecessem, a l k iépoca, grandes riscos, mas a nossa

experiência veio comproyar ;elue os riscos realmente existem dentro do
0"	 1(

âmbito da administraçâb_pú1;lica e, principalmente, em função do que se

deEspecializado em Segurança e Medicina do Trabalho ;='''2,sso pelos idos deEspecializado em Segurança e Medicina• na1973, 1974 ~, e com a obrigatoriedade desse sérViçd nas empresas, na1973, 1974 ~, e com a obrigatoriedade

época, foram privilegiadas as empresas privadás t» mesmo porque eram asépoca, foram privilegiadas as empresas asporque eram

riscos seempresas que ofereciam os

encontram nas empresas metE

esquecimento, na verdade,

E houve um

no sentido de que,

se
-'1

criou, a partir lde l iiiika certa época, no sentido da terceirização dos
k I l à	 I

010
-011 	 1/1trabalhos, nao l . sót.hos funcionários que compõem o Poder Público, mas

dk	
11

1 k,yis

	 também—V;pospal—clue—passou—a—lazer—parte_dos_serviços at4 entâ'n

ir til
terceiríiados, totalmente ao desamparo de uma legislação que fosse

Inosl'ill'

objetiva nesse sentido.

de YC7.104—.241414---.01hane 	 _ do

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 Processo n°

)4Airia TtPfP7. Mons° da 9:
rod.:I1 8 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 8224619tac1804/20

Inicialmente, queria parabenizar esse projeto de lei do nobre

Vereador Claudio Prado que, na verdade, vem preencher uma grande

lacuna na legislação e, para isso, eu teria de fazer um histórico - e

A atuação até então dos cipeiros que compõem o serviço

público, realmente digna dos maiores elogios, mas, como bem frisou o

nobre Vereador Claudio Prado, eles não têm uma grande especialização,

cada um trabalhando dentro das suas atividades, aqueles que foram

contratados - e, muitas vezes, dentro de um serviço burocrático. E há
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rev.:
Nff..	 ilva

evento: 1:31CchâlkW01:1,12;%,70/Çja S
:Keg. 1U•b)

realmente uma carência desse profissional para servir no atendimento

do serviço público.

Nós fizemos um levantamento dos acidentes ocorridos, no

sindicato que represento aqui no momento, dos acidentes ocorridos
'1 11'1)11dentro do funcionalismo público, e ele é bastante signiii-Cativo.

1144,'4algo que realmente chama a atenção e realmente me7icesde tipo dei 

trabalho, a implantação desse serviço especializado;' o) lchamado SESMT.
II ,'le
.fTemos a acrescentar que cerca de 40 pi.efel turas do Estado de

São Paulo já criaram o serviço, o SESMT, em Suas prefeituras, não só

	

i i	 *do

	

lix,,	 11111'

com ganhos de produtividade, mas atendendo as necessidades da

população. Vejam que os benefícios Aessetipo de trabalho não é pura e

simplesmente uma necessidaderS nocial, mas também alguma coisa
1)	 'k it 4

441objetivando o aspecto financell'o do acidente do trabalho.

Quando se pensa , bá l criação de um emprego no âmbito da1 1")	 '1‘

administração públicamardas coisas com que se preocupa é o 'ónus que
"A 41

isso geraria parãpcofres públicos, e teríamos, como sugestão, a
1+1) 1	11,0

adminictraiça-'olLpfiblica-.--Talvez—rxão—houvesse_newecesM
t tí	 (t

nova jcontratação, em seus quadro públicos, de mais pessoal. Talvez a
t o k ) 111'1,)

realocaçao desses próprios funcionários preenchesse essa necessidade.

Em vista disso, dou como terminada minha exposição e agradeço

a atenção dos senhores.

O SR.	 - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Quero congratular -me com o

nobre Vereador Claudio Prado por esse projeto de relevante interesse à

classe trabalhadora. Parabéns.

rod.:I18 fi.:3 taq.:LUIZ BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

com ganhos de

população. é pura e

simplesmente Ulria mas tarnbém alguma coisa

objetivando o

Quando da

administração

isso geraria como sugestão, a

realocação
.411!$,

9

realocação del n ,,engenheiros e médicos do trabalho, que já compõem ae médicos do trabalho, que já compõem a

E.
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rod.:I18 fl.:4 taq.:LUIZ_BARBOZA

Orador(es):

O SR. - Pedi pela ordem porque estamos

encerrando, e é uma grata satisfação poder fazer uso deste momento,

porque, neste meu período, hoje é o meu último dia de participação

`i	 ;Iff

t •	 •
.1,

Pk I 	 11
i	 h

h	 ;Int Is
1,01;

'11V

O SR.	 - Obrigado, Sr. Pres'idente.

11 1	 til
... Nesta Comissão em que já fui Presidente, Vice-Presidente e

,00

assim por diante. 	 4
14111

,eI,.	 1.
E, para tanto, quero agradecer &todos e, antes de fazer minha

1J4i.

consideração geral... (I19)

11'
0 ( 41 1	4

,/II	 ti	 .t

04	 /(11ill

9 it0 h ,
4 4

1 :44, Itid

thit.•,1

.1 

or

,111

irld"1°

litsít

nesta Comissão, em que, graças a Deus, já fui...nesta uomissao, em que, graças a weus, 	 rui...	
1141+;

- Manifestação fora do microfone.	 1 ,t 4)- Manifestação fora do microfone.
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... e para tanto quero agradecer a todos. Antes de fazer a

rod.:119	 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

minha consideração geral e encaminhamento para esta comissão,

aproveitando a Secretaria da Saúde, já que é nossa área, quero fazer

como legitimo representante do povo de São, Paulo,

L nossa Secretaria que trabalhou 36 tanogk lifica a
40	 1'y 4k,

e São Paulo por ser a profissionalicilie a senhora
1 0

a. Maria Aparecida de Moraes Costa Ferber. iTodára
~

sua dedicação
,V3icóloga atendendo crianças vitimas de l Viblência, de todaI I 	 ii

,o2 2 4,	 1

!it4:141J"
Sr. Presidente, como existe o pia ll iInternacional da Saúde, vou

0/41
encaminhar uma proposta de projeto de lei que cria a Semana da

tih 30. '
ii

!/,"P.t.

aprovado na

de ver. isso 	 Volto ao perguntar: temos uma lei aprovada de
1 (o ll "

detecçãci do glaucoma e catarata congênita, que é o exame de reflexão

da luz vermelha, quero saber se já está sendo aplicado. Se não

estiver, seria bom empenho porque é muito importante até porque leva a

uma lesão permanente diferente das lesões auditivas.

É de nossa sugestão, e já está tramitando, de criarmos a

frente parlamentar de humanização nos pronto-socorros e nas condições

dos profissionais. Isso teria como finalidade analisar projetos em

uma menção honrosa,

a uma funcionária da nossa

gratidão da cidade de São Paulo
`i1

.tixtrif'foi, Sra. Maria Aparecida de Moraes

como psicóloga atendendo crianças de toda

. Obrigado por sua contribuição e idealismo.espécie. Obrigado por sua contribuição

da Saúde, vou

ter de
VI)4È

marF.rnn-lrimar

proposta •,.•	 • ,
11
'11101C1

ti,
‘t,J . *a 4Então, gostaria de delxar registrado.

W V1 .4,0E gobtaria de falar do comitê de combate à mortalidade

Saúde, quando

encaminho, mas

desta

•	 .é içai, e at4 haje_não_foi'l__Instaada__Gostaria

aprovado na última reunião, de eu também vigorar como um proponente.de eu também vigorar como um proponente.

quando desenvolveríamosl'datividades de promoção à saúde. Já

20, mas com um pedidd ude apensar o meu projeto e que seja uma

3. desta comissão ,.. E;la, única forma que tenho, já. que não foi

idades de promoção à saúde. Já

sar o meu projeto e que seja uma

forma que tenho, já que não foi

ti . ,t ik 	 ti;

6 5
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quando tive a oportunidade

foi um companheiro do meu

são médicos de carreira como eu

aconteça. Hoje, os senhores estão à

*JAY	

conjunto com a Secretaria, com representantes da Comissão de Saúde,

dos sindicatos dos profissionais da área, para dar sugestões de

melhoria, para poder garantir o patrimônio de uma cidade que já é

perversa por natureza no seu modo de funcionar, como a _noss-,- para
')	 Pà n ,.

't

iPik k 14

1 : : , fitJ,

1113

isso ficará a cargo do Vereador Zelão.

que isso

o Presidente da Comissão de Saúde,hoje t'sc
f	 ilitir

of,t,	 II
segunda-feira estou no pronto-socorro. É iE

p'
411íatender a nossa população. r".1,t

Sr. Presidente, ,,olgSto maior dobrou

de militar na mesma comissão de V.Exa., que

pai. Esta comissão, naquela época, era ], t 	 I*
/MI

Foi

ortânria à

Sinto-me

pai.

Então, muito obrigado, Dr. Mário, obrigado a todos, assessoria

da Comissão de Saúde, que é muito eficiente e que muito me ajudaram.

Estaremos sempre prontos a continuar em qualquer frente militando para

a felicidade de todos nós. Obrigado a todos e parabéns pelo seu

projeto da saúde do trabalhador, que é imprescindível.

termos longevidade com saúde.termos longevidade com saúde.

Peço também que sePeço também que se coloque a subcomissão vique l ' ht
,eria essacoloque a essa

finalidade. Poderia ser discutido com os técnicdg' da Secretaria, efinalidade. Poderia ser discutido com e

ett,e tt,

"	 1111.
J0t31

e também mtézii interesse que isso

frente irda Secretaria, ontem eu era
,t '

1):4 r
É uma iaeilalossa, os

hoje t'sou meffibro, mas a partir demembro, mas a partir de

senhores

segunda-feira estou isso o que queremos, melhor

I	 #W,'NO ft •1;ioolkt,11

era relegada ao último plano,

tv	 ltyvnenhum vereadoroqueria pertencer a ela, não tinha expressiv
v;

o Dr	 má oY tni a n e m-	 • _ •	 te • • •	 • — • — 	 el•C

(f,
Comi s sao ;; que hoje é uma das mais disputadas na Câmara.

honrado como se estivesse ao lado do meu pai.

1:12 [111Cl

não tinha expressividade.
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Orador(es):

rev.:

'ewuwi eilir,~ de erPão "mio

•

•

O SR. PRESIDENTE (Mário Dias) - Estou vendo que V.Exa. está

prestes a voltar definitivamente a esta Casa. Quero, em nome da

Comissão, parabenizar a Sra. Maria Aparecida pelos elogios.

O SR. PAULO RRON - Gostaria de deixar os parabéns à Sra. Maria-

Aparecida, em nome do da Secretaria da Saúde. Gostaria de ' 15'arabéns o

Vereador Rubens Calvo, em primeira mão, como mili tante da área da
"•t lt 1 1 !til,

saúde, um médico renomado na área da Casa Ver&e, I k t com o seu pai
t.4 4, ik„militando de maneira muito importante na área' t4asaúde, junto com o

4 1	 !,

i	

I*

tP,
Vereador Mário Dias. São histórias para a istàfide"ae São Paulo, de modo

. PI/	 .110'
que quero parabenizar todos os seus trábaliibs, todas ações ao longo da

t.
1

	

sua vida na área da saúde.	

rt	

h

Quero lhe dizer que eígia0o ao glaucoma e também à catarata
})

/I,congênita, que realmente, ad IVlongo do tempo, foram relegadas no recém-

	

.)	 i	 I
I 1 1 1 1t. 42,11tI

natos, mas nesse programalplae Paulistana" que falei da primeira vez

já está inclusa a avaliação ocular do recém-nato, não só a parte
"I!

auditiva, como tâbéirel ocular, o teste do pezinho e tudo mais. Para
litY

til I Vnossa felicidadevt!,O Comitê Materno-Infantil da Secretaria vai fazer
4

111
et'

.

Il	

h4
• 1	 '-	 1.	 - e-	 • 	 •	 - •	 _u_	 •nntn de vista 

/)	 'i k ti41
•

,itt
estruturairvde maneira que em breve já teremos os nomes das pessoas.

h i lJ Com relação à humanização, eu também tenho a felicidade de lhe

dizer que a partir de 27 de outubro do ano passado, foi instalada nos

pronto-socorros dos hospitais de São Paulo a humanização. Então, os

profissionais que fazem a brinquedoteca, os Doutores da Alegria e toda

aquela parte de humanização que é muito importante para o paciente e

também para o profissional de saúde incentivá-lo a, cada vez mais,

id
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atender a saúde de uma maneira melhor. De maneira que a Secretária

também está nessa área.

Uma das primeiras ações dela na Secretaria...I20
•

4 .	44	 ,
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desorganizado. Era um trabalho com o Dr. Morroni, é o chefe deque

2^~	 •aia	 /	 Yãto 	
 •

TAQUIGRAFIA	 d°
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 Processo n° -?-079r-

evento:8224 ". mantarl,j52dgvaBETH	 rev.:

TAQUIGRAFIA "man— 6--/ -/ °°
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 Processo n° -?-079r-

rev.:	 evento:8224 ss4arItalt4,52dgva

Uma das primeiras ações dela na Secretaria foi realmente

implantar a humanização de maneira definitiva na Cidade de São Paulo.

De maneira que gostaria de convidá-lo, alguns prontos-socorros que

desejar, e verá que realmente tem essa implantação mas acho que é
;11te,

t

*1

fi t l,	 41.Queria reservar uma palavra para o Vereador,ClaVdio Prado e
0' . 1 G

parabenizá-lo pela iniciativa porque realmente o yãcliO é muito grande
1	 1")

no Serviço Público em relação à segurança do tkabalho. Vocês têm toda
! t1	 1 1 1

Onit.k

1"11está nas empresas, as normas regulamentaddi-às NR-1, NR-2, NR-3, e vai

até NR-28, não é isso? A NR-7, prinCipalmente, que fala sobre o

programa de saúde ocupacional. De 'mãneira que na Prefeitura não tinha

nada disso. Miria para você 'qiiá k ,nãO tem em nenhum lugar. Não sei se no

Governo do Estado, não devOter, no governo Federal muito menos. O que¡t i- 1
..1(on

tem, estava falando~: o Vereador, na cidade de São Paulo, um

serviço que é o Departámento de Saúde do Servidor, DSS, antigo Desart,

011	 antigo DemedMleà 1 fazem um trabalho com médicos do trabalho, de

b .01

-(ii•
à segurànça do trabalho. Quero parabenizá-lo, inclusive na área dos

técnicos de segurança do trabalho que é muito importante para a

Prefeitura. É bem verdade que existem acidentes de trabalho no serviço

público e muitos deles passam despercebidos. O servidor não tinha a

quem recorrer. Tinha o Censo de Referência do Trabalhador que estava

rod.:120	 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.: evento:8224

desejar, e vsrá que realmente

importante continuarmos colaborando na humanização. 	 ,t	 „importante continuarmos colaborando na humanização.

a razão. Realmente a legislação

está nas empresas, as normas re

até NR-28, não é isso? A NR-

programa de saúde ocupacional. J
41/4

isso? A NR-7,

ocupacional. De'

a razão. Realmente a legislação relata mais soliÉe CLT, o pessoal querelata o pessoal que

NR-3, e vai

	 prevenção4„delL.tratamento,-mas é uma coisa-muito tímida—De-maneira-que

este.projieto do Vereador vem a resolver uma situação legal com relação

atamento,-mas é uma coisa_muito tímida—De-maneira-que----

Vereador vem a resolver uma situação legal com relação

Saúde do Trabalhador da Secretaria da Saúde em parceria com o

70
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e também à

aumentar os

Wevin,cma ellir,miciltai de Pã6 "uh
TAQUIGRAFIAáhan°—?e-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:120	 fl.:2 taq.:BETH	 rev.:
Orador(es):

Vereador, estávamos conversando a respeito, e estavam organizando essa

estrutura que será endossado por esta secretaria ainda que haja

de médicos, ainda que haja necessidade de

ter concurso público para técnico de segurança do trabalha, é uma
I I  '1coisa importante. Temos de palmilhar este caminho e encontrar , dentroly p 4

iltik,do orçamento para que consigamos contratar essas pessoas:Ild,t,'
41011/j.E

Também falei para o nobre Vereador que exiet te l hoje, dentro doi t	 t

Ministério da Saúde, a Secretaria de Gestão do 9Tt'áualho, que é uma1, 1	 9 1. ti
$$1/11secretaria atrelada ao Ministério da Saúde'. O'Ministério do Trabalho

devem

parabenizamos o Vereador e as

4

	 afLEIR_.EEBENEL_CALVO - Dr PAuln , Além de o senhnr
At/

nossa . , , ca:tegoria, nossa profissão, já o conheço há tempos, o senhor
3mostra !4 uma generosidade na sua forma de falar e isso nos deixa mais

necessidade de contratação

ter concurso público para

coisa importante. Temos de

Ministério

secretaria

repassa um

_

(14;1repassa um recurso para a Secretaria de Gestão do Trabalho para esta
"

área de segurança do trabalho mas que k, éabsolutamente irrisória a
141

1/1/1:quantia que recebemos. É muito; . po3ico. Todas as entidades do Brasil

Secretaria de

recursos nesta

De man

entidades por'ti

reclamar isso
11,11

: isso juntol ao, Ministério do Trabalho
. F E	 ti

Gestão do rabalho para que consigamos

área qiie41 kmuito importante.
It

1• 'ftneiw que endossamos e parabenizamos o %•

rtN is'r	 lwr

mdoue têm feito nessa área.

F I A°Iha	 ‘2e-
Prrrpçça - 

evento:8224Maria datit~i9da liva
'Reg. 10.651

tranqüilos por sabermos que o senhor também está à frente dos

programas de saúde de São Paulo. Todavia existe um problema - e aí

conclamo todos, independentemente de partido - porque a cidade de São

Paulo, que é maior que muitos países, tem o mesmo tratamento de uma

cidade de 50 mil habitantes. É por isso que essas verbas federais

acabam sendo divididas. E aqui se tornam completamente insuficientes



'~a/Iia	 •	 de e7ão eq)citt&

TAQUIGRAFIA°111"8-<"-olha	 (57._ do

Processo n° '97) or_
rod.:120	 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

pela necessidade da Cidade. Teríamos

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento:8224Mana itarx-1
Reg. 10.651

de mudar essa característica de

repasse de verba. São Paulo não pode ser tratada como uma cidade de 50

mil habitantes. Para o Governo Federal, pela legiÉlação vigente é

assim. Acaba sobrecarregando muito o nosso orçamento. É muita coisa
114,

ItI'	 tique acontece nessa grandiosa, nessa gigante cidade due I l temos a
'

1/11)
oportunidade de representar hoje, à frente de alguns-' projetos.

t.'
ifIttFif

Agradeço a Deus e aos senhores e senhoras que tivetámpaciência de nos
„ I.	 1'11

ouvir.

palavras do Dr. Paulo Kron, dos

É

a todo o

ts porque elas têm e ael noção exata das necessidades e é acategorias porque elas têm!" ã.k i, ndção exata das necessidades e é a

representação popular, “ dà.e: f é fundamental para o funcionamento da
tl
ItItOnti

Câmara Municipal de Sao,Paillo.

1:1111.'tt
Dr. Rubehs Calvo, gostaria de dizer que a convivência com

110
#; .10

V.Exa. nesse riodo, sei que tem todas as possibilidades de voltar a

YÀ,
esta_Casá4Hoom_muita_honra, já_passou_par-ela_e_está-ai-como suplente--

,gr
ff	 .ft

Há páreál:do'partido de V.Exa. que estão concorrendo a outros locais do
u It

Legislátivo. Agradeço a permanência de V.Exa. neste período que foi

muito proveitosa, com suas opiniões e os projetos que deseja elaborar.

Segundo, já estou ansioso com a sua volta, dentro desta comissão para

tudo o que pudermos organizar e melhorar o cidadão paulistano. São

idéias que precisamos construir. Parabéns.

Dr. Paulo Kron, ressalto a importância de sua participação e

de desenvolvermos esse trabalho conjunto. Gostaríamos de parabenizá-lo

Pin
_

•
por aprovar nosso projeto.

do Dr. Paulo Kron, dos Vereador'es hRubens Calvo e Mário Dias

,rar nosso projeto. É importanteuero agradecer ao Armando e
11'414,Ai'	 io sindicato que está f(aqu:?., E mportante trabalhar com as

•,p
• ••	 'tf'

.3	 I,	 I

hh l k "hW), 4 	it

lit	 'ti	 'I
AInicialmente quero agradecerO SR. CLAUDIO PRADO (PDT) - IniciálMehte quero agradecer as

tante trabalhar com as

agradecer ao Armando e



•

•

rod.:120	 fl.:4 taq.:BETH
Orador(es):

TAQUIGRAFIIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 [processo on
,LÀuiummr
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 processo on

evento:82"xeg,. 10A551rev.:

• •

wincwi	 Yczo	
;Olha	 9o_ do

por todas as atitudes aqui e o desprendimento por estar solucionando

problemas para a cidade na área da Saúde Pública que está merecedora

de muitas soluções. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Máa.1.0 Dias) - A Comissão agradece alRresença
s	 1.

!
1141,!do Dr. Paulo Kron que, com muita desenvoltura, eficácia e,vconhécimento

Isov
representou condignamente a Sra. Secretária da Saúdel;éhProf. Maria

11
Cristina.

1,'ma	 4Nada	 is havendo a tratar damos po 4

	

'	 ers t n'eerrada a presente
4 1 	 4 1.

	

4	 :1
audiência.	 1f 4,1k.1.,•

1	 4lio
/
Lit"¥t

i•

1111§11

	

I	 I	 5
espj

" 

1 4 1 , eíj

	

1 1* 71	 tili=4il 

1j,(1041,

• i;
• '1

o§	 L.	 1)

i)lt•F
.1'

	

'	 fl'

	

t14	 11'	 O

	11,1	
t

 I	 4110
111

I I I,	 4,
•11,.	 .1•1!

t i 	 • J
i(

Ii
 tt

II:1

11,toi n tlY'

IU

audiência.

1'11,
iinth

k1411`.



Folha	 (3 4 —

do processo rio lio 10
Ana Lúcia de 9Rliveira Sousa

RF 100.823 .11
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16- PAR
16- 0614/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0070/2005.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Edivaldo Estima "torna obrigatório a

realização de diagnóstico da audição (audiometria) nos recém-natos, imediatamente após

o seu nascimento nos hospitais, maternidades e outros locais da cidade de São Paulo".

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela constitucionalidade e

legalidade, porém apresentou substitutivo para adequar a proposta à melhor técnica

legislativa. Foram realizadas duas Audiências Públicas pela Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho conforme artigo 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município

de São Paulo.

O autor, em sua justificativa, refere que as estatísticas apontam que em cada 1.000

recém-nascidos, dois a seis apresentam algum tipo de perda auditiva.

O exame, conhecido como audiometria do tronco cerebral, realizado no berçário ou até os

28 dias de vida tem com objetivo verificar se a audição periférica do recém-nascido está

normal.

A diminuição da audição na criança, principalmente nos primeiros anos de vida, interfere

no desenvolvimento das habilidades da fala e linguagem. Efeitos adversos também

costumam ocorrer no desenvolvimento social, emocional cognitivo e no relacionamento

familiar. Crianças com perda auditiva desenvolvem-se normalmente se diagnosticadas e

tratadas precocemente.

17. RELCOM
17- 7061/2006

CSPST-FF
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do processo n°WICI5
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'

Sala da Co iSsão de Saúde, P oção Social e Trabalho, 07/0e/06 •

Câmara Municipal de Scid/Paulo

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é de parecer que este projeto de lei,

pelo alcance social, deva prosperar, manifestando-se, portanto, favoravelmente nos

termos do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Vet
idente	

V
P 

,

CSPST-FF

4
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Celha n°	

Processo n° V9W05
Washington O. Mana
Reg. 100.812

Presidente -

eor

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16- PAR
16- 1378/2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 70/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima, visa tornar

obrigatória a realização de diagnósticos de audição .(audiometria) em recém-nascidos,

imediatamente após o seu nascimento, nos hospitais, maternidade e outros locais do

Município.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo

que restringe as disposições da propositura à Rede Pública Municipal de Saúde.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o. parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça.

PARECER N2

I" -r7ASala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0(1- • O -OS

17- RELCOM
17- 2318/2006
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rod.: 01 fl.:26	 rev.:
Orador(es): Pres., Carlos Apolinario, Netinho

evento: 115-SE data: 19/0M2007
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TAQUIGRAFIAxiliar Téc. A	 tivo
2t

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP	
RF 51

Câmara Municipal de

•

Passemos ao item seguinte.

22. "PL 70/2005, do Vereador EDIVALDO ESTIMA (PPS). Torna

obrigatório a realização de diagnóstico da audição (audiometria),:nOs

recém-natos, imediatamente após o seu nascimento nos fhospitais,
k

?".maternidade e outros locais da Cidade de São Paulo. FASE:DA 'ADiSCUSSÃO:
1". Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 'E JUSTIÇA."
Á Y'

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos -Rodrigues - PR) - Em
discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos o substitutivo da Comissã& de Constituição e Justiça e de

Legislação Participativa ao PL„70/2005. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os" contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.



Câmara Municip@_____A,P

São RELU"
árOis

TAQU1GRAF jLÀuh1Téc. Ac
RF 51..

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:01	 fl.:10	 taq.	 rev.:
data:22105107

Orador(es):

evento:124-SE

- PL 70/2005, do Vereador EDIVALDO ESTIMA (PPS) Torna
obrigatório a realização de diagnóstico da audição (audiometria), nos

recém-natos, imediatamente após o seu nascimento nos hospitais,

maternidade e outros locais da Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSAO:

2' DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇ.AkE LEG.
Alk

PARTICIPATIVA APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."	 Nes\g)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em

discussão o substitutivo. Não há oradores inscritos. Encerrada a
(-)

discussão. A votos. Os Srs. Vereadóre favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aquelesnueídesejarem verificação nominal de

votação manifestem-se agora. n(Patibã) Aprovado. Vai à sanção.

<
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IVO

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa de fls. 07 e 08 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e

votação na 124a Sessão Extraordinária, em 22 de maio do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

23/05/2007

Á'ngela
Secretári e Mpoio Legislativo

SGP 2 RECEBIDOEMSGP-23

EMaa5111.5-1-a-
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Sr. Orlando,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro

e carta de lei.
24/05/2007

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçào do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

24/05/2007

i
rORL‘lyg0 KOCI MENDES

Agente de Apoio Legislativo

Ç ,
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, a;( de maio de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 2446/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 22 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
70/05, de autoria do Edivaldo Estima, que torna obrigatória a realização de
diagnóstico de audição (audiometria) em recém-nascidos, nas unidades da rede
municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONA CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JC(Lokm
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Folha n°  (le 	do proc.
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

CREUSA lEONR.DA ZACARIAS,
•	 •

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE MAIO DE 2007.

Cópia extraída de fls. n o 07/08 do Processo. (PROJETO DE LEI N 0 70/05). (Ver.

Edivaldo Estima - PPS). Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição

(audiometria) em recém-nascidos, nas unidades da rede municipal de saúde do

Município de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a

realização de diagnóstico da audição (audiometria) nos recém-nascidos,

imediatamente após o seu nascimento. Art. 2 0 As despesas decorrentes da

execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 3 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação,)	 revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

ORLANAWKOCI MENDES
Téclikd Administrativo , Técnico Administrativo, padrão "QPL-16", extraí

.ia fielmente de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,
1.,

CRE USA LEONI I 1f7. ARIAS ALVES
Técnico A mi • ativo	 , Técnico Administrativo, padrão "QPL-18", a

conferi. São Paulo, 24 de maio de 2007. Supervisor de Finalização do Processo

JOSMarZA SANTOS	 ÂNGELA IN A D E0 I
Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Secretár* e Apoio Legislativo , Secretaria

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

3 presentea presente



A
JCSS/okm

• O Presidente,

L/L„_

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N o 42. 1k -g3 DE 3-1 DE UAA-43,4:42) DE 2007

Torna obrigatória a realização de
diagnóstico de audição (audiometria) em
recém-nascidos, nas unidades da rede
municipal de saúde do Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de maio de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a
realização de diagnóstico da audição (audiometria) nos recém-nascidos,
imediatamente após o seu nascimento.

Art. 20 As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de maio de 2007.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 28 de maio de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 2446, de 28/05/07,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 70/05, de autoria do Ver. Edivaldo Estima. 
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LEI N°14.419, DE 31 DE MAIO DE 2007

(Projeto de Lei n°70105, do Vereador Edivaldo
: Estima - PPS)

Torna obrigatória a realização de diag-
nóstico de audição (audiometria) em

,

recém-nascidos, nas unidades da rede
municipal de saúde do Município de i
São Paulo, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 2007, de- i
cretou e eu promulgo a seguinte lei:	 .
Art. 1° A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a
realização de diagnóstico da audição (audiometria) nos recém-
nascidos, imediatamente após o seu nascimento.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio i
de 2007, 454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

/~2É___/ 2021_
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do processo n° 01-70/2005
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À SGP-33 - Senhora Supervisora,

Ç	 Para arquivamento.

14/06/07

JOSE CRISTERO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo
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